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CORITIBA FOOT BALL CLUB
Para a versão digital deste balanço acesse: https://tribunapr.com.br/publicidade-legal/anunciante/

Ativo Passivo e patrimônio líquido

Nota 2024 2023 2024 2023 Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 204.573                473                      205.218                1.833                   Fornecedores 10 4.483.708             4.719.498             4.484.308             4.719.498             
Outros créditos -                          5.689                   -                          5.689                   Obrigações trabalhistas e sociais 11 610.633                689.958                610.633                689.958                
Despesas antecipadas 5 384                      706                      384                      706                      Empréstimos e financiamentos 12 -                          3.455.368             -                          3.455.368             

204.957               6.868                   205.602               8.228                   Obrigações tributárias 13 3.406.151             3.089.907             3.535.124             3.211.741             
Parcelamento Profut 14 920.608                883.075                920.608                883.075                
Parcelamento Perse 15 21.056.776           10.728.128           21.056.776           10.728.128           
Parcelamento Banco Central do Brasil 16 3.825.094             3.519.200             3.825.094             3.519.200             
Contas a pagar - recuperação judicial 17 3.840.663             4.092.163             3.840.663             4.092.163             
Provisões para perdas em investimentos 7 3.403.258             354.648                2.991.510             -                          
Outras obrigações 18 -                          10.724                  -                          10.724                  

41.546.891          31.542.669          41.264.716          31.309.855          

Não circulante
Partes relacionadas 6 282.108                138.771                -                          -                          Não circulante
Depósitos Judiciais 178.772                100.052                178.772                100.052                Fornecedores 10 4.645.405             9.123.200             4.645.405             9.123.200             
Investimentos 7 -                          7.716.059             -                          7.716.059             Obrigações tributárias 13 5.216.012             8.041.946             5.317.414             8.254.383             
Imobilizado 8 153.724.768         157.669.430         153.778.658         157.739.624         Parcelamento Profut 14 4.986.705             5.342.820             4.986.705             5.342.820             
Intangível 9 3.474                   32.724                  50.274                  79.564                  Parcelamento Perse 15 70.141.533           84.281.848           70.141.533           84.281.848           

154.189.122        165.657.036        154.007.704        165.635.299        Parcelamento Banco Central do Brasil 16 5.737.642             8.798.001             5.737.642             8.798.001             
Contas a pagar - recuperação judicial 17 31.454.684           32.025.582           31.454.684           32.025.582           
Provisões para contingências 19 32.326.512           35.212.225           32.326.512           35.212.225           

154.508.493        182.825.622        154.609.895        183.038.059        

Patrimônio líquido
Déficits Acumulados 20.1 (134.278.289)        (142.183.581)        (134.278.289)        (142.183.581)        
Ajustes de Avaliação Patrimonial 20.2 92.616.984           93.479.194           92.616.984           93.479.194           

(41.661.305)        (48.704.387)        (41.661.305)        (48.704.387)        

Total do ativo 154.394.079        165.663.904        154.213.306        165.643.527        Total do passivo e patrimônio líquido 154.394.079        165.663.904        154.213.306        165.643.527        

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controlador Consolidado Controlador Consolidado

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Balanços patrimoniais individuais e consolidados

(Em Reais)

2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit líquido do exercício           7.043.082         14.750.979 7.043.082        14.750.979       

Ajustes para conciliar o superávit líquido ao caixa 
(Aplicados nas) Atividades Operacionais
Depreciação e Amortização do Imobilizado e Intangível            3.973.911          13.967.550            3.990.255 13.986.337        

Resultado da Equivalência Patrimonial          10.764.669           (1.719.662)          10.707.569           (1.755.398)
Provisão ou (Reversão) de Créditos de Liquidação Duvidosa                         -               825.421                         - 825.421             

Provisão para Contingências Judiciais           (2.885.713)            5.310.580           (2.885.713) 5.310.580          

Provisão para Perdas (Impairment) do Ativo Investimentos                         -                 65.678                         - 65.678              

AVP - Ajustes a Valor Presente - Recuperação Judicial           (3.164.857)            4.788.670           (3.164.857)            4.788.670 
Encargos de Empréstimos e Financiamentos                 45.451          11.861.591                 45.451 11.861.591        

Resultado ajustado         15.776.543         49.850.807         15.735.787         49.833.858 

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução de Valores a Receber Líquidos -                       9.595.975          -                       9.595.975          

(Aumento) Redução de Estoques -                       957.876             -                       957.876             
(Aumento) Redução de Adiantamentos a Fornecedores 5.689                6.727                5.689                6.727                
Redução de Outros Créditos Circulantes 322                   154.924             322                   154.924             

(Aumento) Redução de Despesas Antecipadas -                       1.081.322          -                       1.082.966          
Depósitos Judiciais Realizados/Baixados (78.720)             289.800             (78.720)             289.800             

Aumento (Redução) de Obrigações com Fornecedores (4.713.586)        (1.895.097)        (4.712.986)        (1.897.626)        
Aumento de Obrigações Sociais, Trabalhistas e Tributárias (9.473.728)        (9.891.070)        (9.577.624)        (10.066.005)       
Aumento (Redução) de Obrigações com Outras Entidades Desportivas -                       (500.994)           -                       (500.994)           

Aumento (Redução) do Contas a Pagar - Recuperação Judicial 2.259.126          (13.588.176)       2.259.126          (13.588.176)       
Aumento de Outras Obrigações (10.724)             (3.923.238)        (10.724)             (3.923.237)        

Receitas a Apropriar de Valores Recebidos -                       (32.224.194)       -                       (32.224.194)       

(12.011.621)     (49.936.145)     (12.114.917)     (50.111.964)     

Disponibilidades geradas pelas atividades operacionais 3.764.922        (85.338)            3.620.870        (278.105)          

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de Bens e Direitos -                       (7.387.518)        -                       (7.384.920)        
Aquisição de Bens e Direitos - Incorporação Coritiba Futebol S/A -                       (1.818.114)        -                       -                       

Integralização de Capital Social na Coritiba SAF -                       (5.984.201)        -                       (5.984.201)        
Migração do Ativo Intangível para Coritiba SAF -                       50.743.356        -                       50.743.356        

Formação de Atletas -                       (4.058.684)        -                       (4.058.684)        
Aquisição de Direitos Federativos/Econômicos de Atletas -                       (38.084.502)       -                       (38.084.502)       
Direitos Econômicos de Atletas e Custo com Formação -                       1.041.227          -                       1.041.227          

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos -                       (5.548.436)       -                       (3.727.724)       

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contratação de Empréstimos e Financiamentos -                       20.386.807        -                       20.386.807        

Transações com Partes Relacionadas (143.337)           1.948.070          -                       23.540              

Pagamentos de Empréstimos e Financiamentos (3.417.485)        (50.827.361)       (3.417.485)        (50.827.361)       
Disponibilidades (aplicadas nas)/gerado pelas atividades de financiamentos (3.560.822)       (28.492.484)     (3.417.485)       (30.417.014)     

(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 204.100           (34.126.257)     203.385           (34.422.843)     

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 473                   34.126.730        1.833                34.424.676        
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 204.573             473                   205.218             1.833                

(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 204.100           (34.126.257)     203.385           (34.422.843)     

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controlador Consolidado

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas

(Em Reais)

Déficits Acumulados
Ajustes de Avaliação 

Patrimonial

Patrimônio
líquido do 

controlador  Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2022 (157.796.770)         94.341.404            (63.455.366)           (63.455.366)           

Superávit do Exercício 14.750.979              -                             14.750.979              14.750.979            
Realização de Ajustes de Avaliação Patrimonial 862.210                   (862.210)                 -                             -                             

Saldos em 31 de dezembro de 2023 (142.183.581)         93.479.194            (48.704.387)           (48.704.387)           

Superávit do Exercício 7.043.082                -                             7.043.082                7.043.082              

Realização de Ajustes de Avaliação Patrimonial 862.210                   (862.210)                 -                             -                             

Saldos em 31 de dezembro de 2024 (134.278.289)         92.616.984            (41.661.305)           (41.661.305)           

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas

(Em Reais)

2024 2023 2024 2023
Superávit líquido do exercício 7.043.082        14.750.979       7.043.082        14.750.979       

Outros Resultados Abrangentes -                       -                       -                       -                       

Realização de Ajustes de Avaliação Patrimonial 862.210             862.210             862.210             862.210             
Total do resultado abrangente 7.905.292        15.613.189       7.905.292        15.613.189       

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em Reais)

Controlador Consolidado

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas

Nota 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 21 827.668            95.537.797       827.668            95.537.797       

Custos operacionais
Futebol Profissional 22 -                        (64.914.719)       -                        (64.914.719)       
Futebol das Categorias de Base 22 -                        (5.260.579)         -                        (5.260.579)         

Amortização de Direitos Econômicos de Atletas -                        (7.541.177)         -                        (7.541.177)         
Formação de Atletas -                        1.373.155          -                        1.373.155          
Resultado operacional bruto 827.668            19.194.477       827.668            19.194.477       

Despesas operacionais
Administrativas, Marketing e Comerciais 23 (5.172.385)         (34.609.044)       (5.202.167)         (34.645.816)       
Provisão para Contingências Judiciais 19 (1.887.296)         (7.077.320)         (1.887.296)         (7.077.320)         
Resultado de Equivalência Patrimonial 7 (10.764.669)       1.653.984          (10.707.569)       1.719.077          

Outras (Despesas) Receitas Operacionais 24 35.297.864         65.872.826         35.297.864         65.872.826         
17.473.514       25.840.446       17.500.832       25.868.767       

Superávit antes do resultado financeiro líquido 18.301.182       45.034.924       18.328.500       45.063.245       

Resultado financeiro líquido 25 (11.258.100)       (30.283.945)       (11.285.418)       (30.312.266)       

Superávit antes da tributação sobre lucro 7.043.082         14.750.979       7.043.082         14.750.979       

Provisão de Imposto de Renda e contribuição social -                        -                        -                        -                        

Superávit líquido do exercício 7.043.082         14.750.979       7.043.082         14.750.979       

Atribuível a:
Controladores 7.043.082          14.750.979         7.043.082          14.750.979         

Não controladores -                        -                        -                        -                        

7.043.082         14.750.979       7.043.082         14.750.979       

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

(Em Reais)

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Controlador Consolidado

Conteúdo
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Balanços patrimoniais individuais e consolidados Demonstrações do resultado individuais e consolidadas

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas Demonstrações das mutações do patrimônio 

às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos
Administradores e Conselheiros do

Curitiba - PR

Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas do 
, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 

as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 

em 31 de 

as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação ao Coritiba Foot Ball Club (em 

nossa opinião.

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de o continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar o 

, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Clube são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., uma empresa brasileira da sociedade simples, é membro da BDO Internacional 



Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

·

·

Coritiba Foot Ball Club (em recuperação judicial)
·

·

 capacidade de continuidade operacional do Coritiba Foot Ball Club (em recuperação judicial)

Coritiba Foot Ball Club (em recuperação judicial) 

·

 da 

2024 (Em Reais)

O Coritiba Foot Ball Club, fundado em de outubro de é uma associação civil destinada à prática desportiva, 

O Coritiba Foot Ball Club tem por objetivo, em proveito de seus
·

·
·

·
·

·

·

·
·
·
·
·

·

·

·

·
·

·
·
·

(b) Reconhecimento e mensuração

(a) Reconhecimento e mensuração

(c) Custos de empréstimos

(e) Contas a receber



O Coritiba Foot Ball Club é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e de outras naturezas, em andamento, e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por 
depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela 
Administração, amparada pelo apoio de seu Departamento Jurídico e Escritórios de Advocacia Independentes.
As provisões são reconhecidas conforme o CPC 25 e quando o Coritiba Foot Ball Club tem obrigações presentes ou não 

desembolso de recursos necessário para liquidar a obrigação e o valor tenha sido estimado com segurança.
3.19 Outros passivos circulantes e não circulantes
Um passivo é reconhecido no balanço quando o Clube possui uma obrigação legal como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido.
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encargos e variações monetárias, 
quando aplicáveis, até as datas dos balanços.
3.20 Reconhecimento de Receitas, Custos e Despesas
As receitas do Controlador, compreendem os valores justos das contraprestações a receber pelas mensalidades de associados, 
patrocínios/subvenção, patrimoniais e outras receitas.
O Coritiba Foot Ball Club reconhece a receita quando os efeitos de um contrato com um cliente que esteja dentro do alcance do 
pronunciamento técnico CPC 47, somente quando todos os critérios a seguir forem atendidos:
(a) Quando as partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de acordo com outras práticas usuais de 
negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações;

(d) Quando o contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época

satisfeitas; e
(f) Quando for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão 
transferidos. Ao avaliar se a possibilidade de recebimento do valor da contraprestação é provável, a entidade deve considerar 
apenas a capacidade e a intenção do cliente de pagar esse valor da contraprestação quando devido. O valor da contraprestação 
à qual a entidade tem direito pode ser inferior ao preço declarado no contrato se a contraprestação for variável, pois a entidade 
pode oferecer uma redução de preço.

3.21 Tributação

O Coritiba Foot Ball Club cumpre os requisitos previstos na legislação tributária para o gozo das isenções mencionadas.

comercial.
3.22 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024
As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade.

demonstrações contábeis

O direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses após o período do relatório deve ser 

ou antes dele;

direito de postergar a liquidação;
No caso de um passivo que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela transferência dos instrumentos patrimoniais da 

Essas alterações não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Entidade.

conter pagamentos variáveis de arrendamento decorrentes de uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de 

determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento revistos” de forma que o vendedor- locatário não 
reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao direito de uso retido pelo vendedor-locatário.
Essas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis da Entidade.

Evidenciação.

3.23 Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de dezembro de 2024

demonstrações contábeis da Entidade, a saber:

Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). 

incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informações e 

Entidade espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos.

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023

Banco Itaú – C/C 276 10 276 10
Banco Itaú – Aplicação - 455 - 455
Banco Santander - Aplicação 204.297 - 204.942 1.360
Outros bancos - 8 - 8

204.573 473 205.218 1.833

Sociedade Controlada.

5. Despesas Antecipadas

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023

Seguros a apropriar

A conta de Seguros a apropriar é referente seguro contratado para veículos de propriedade do Coritiba Foot Ball Club.

6. Partes relacionadas

7. Investimentos

Controlador
e consolidado

Saldo do Investimento em 2022 -

Saldo do Investimento em 2023 7.716.059

Transferência do saldo negativo para conta provisão para perdas em Investimento

Saldo do Investimento em 2024 -

Apresentamos a seguir a composição acionária da Companhia investida Coritiba Sociedade Anônima do Futebol:

Acionistas – 2023 Quantidade de ações Valor em R$ %

Coritiba Foot Ball Club

100.000 520.985.201 100%

avaliação, relacionados à atividade e ao departamento de futebol, nos termos da Lei da SAF.

novas ações ordinárias da classe B, todas nominativas e sem valor nominal.

8. Imobilizado
a) Composição do imobilizado em 2024 e 2023:

Controlador

2024 2023

Custos Depreciações 
acumuladas Saldo Saldo

Terrenos -

Máquinas e Equipamentos 2.252.244

Instalações

Móveis e Utensílios

Veículos - -

Computadores e Periféricos

Benfeitorias

Projetos em Andamento                                     -

85.915.767 (26.624.383) 59.291.384 62.373.836

Terrenos - Mais Valia -
  

103.825.712 (11.208.728) 92.626.984 93.479.194
Bens Incorporados
Terrenos -
Máquinas e Equipamentos - -

Instalações - -

Veículos - -

Computadores e Periféricos - -

3.425.018 (1.608.618) 1.816.400 1.816.400

Totais do Imobilizado 193.166.497 (39.441.729) 153.724.768 157.669.430

Consolidado

2024 2023

Custos Depreciações 
acumuladas Saldo Saldo

Terrenos -

Máquinas e Equipamentos

Instalações

Móveis e Utensílios

Veículos - -

Computadores e Periféricos

Benfeitorias

Projetos em Andamento            -

89.484.215 (28.322.541) 61.161.674 64.260.430

Terrenos - Mais Valia -

103.825.712 (11.208.728) 92.616.984 93.479.194

Totais do Imobilizado 193.309.927 (39.531.269) 153.778.658 157.739.624

b) Movimentação do Imobilizado

Controlador Aquisições Depreciações

Terrenos - -

-

Máquinas e Equipamentos 2.252.244 -

Instalações -

Móveis e Utensílios -

Computadores e Periféricos -

Benfeitorias -

Projetos em Andamento - -

62.373.836 - (3.082.452) 59.291.384

Patrimonial

Terrenos - Maior Valia
- -

  -   

93.479.194 - (862.210) 92.616.984
Bens Incorporados
Terrenos

- -

157.669.430 - (3.944.662) 153.724.768

Consolidado 2023 Aquisições Depreciações 2024

Terrenos - -

-

Máquinas e Equipamentos -

Instalações -

Móveis e Utensílios -

Computadores e Periféricos -

Benfeitorias -

Projetos em Andamento - -

64.260.430 - (3.098.756) 61.161.674

Patrimonial

Terrenos - Mais Valia
- -

  -   

93.479.194 - (862.210) 92.616.984
157.739.624 - (3.960.966) 153.778.658

Antônio Couto Pereira.



Couto Pereira. A construção de campo de grama sintética foi concluída em abril/2023 e considerou imobilização no valor de R$ 
2.730.782, contabilizado na conta de Benfeitorias. O projeto de sistema de iluminação do Estádio foi concluído em abril/2023 e 
considerou imobilização no valor de R$ 4.320.275, contabilizado na conta de Instalações.
No ano de 2024 todas as aquisições, obras e investimentos foram realizados pela Coritiba Sociedade Anônima do Futebol.
8.1 Incorporação da Coritiba Futebol S/A
Em 28 de junho de 2023 o Coritiba Foot Ball Club realizou a incorporação de sua Controlada direta a Coritiba Futebol S/A. Com 
esta incorporação vieram ativos importantes para o Clube, como a área rural de Campina Grande do Sul com área total de 
448.125 metros quadrados, onde futuramente será construído o novo Centro de Treinamentos. Vieram também outros bens como 
máquinas e equipamentos, computadores, veículos.
8.2 Adoção do Custo Atribuído (Deemed Cost)
Com o advento da Resolução nº 1.409/2012 que aprovou a ITG 2003, o Coritiba Foot Ball Club optou pela atribuição de custo aos 
bens do ativo imobilizado contabilizando os efeitos no ano de 2012 de acordo com a citada Resolução.

Major Antônio Couto Pereira bem como do Centro de Treinamento situado no município de Colombo - Paraná. Após a realização 
da avaliação patrimonial a empresa especializada emitiu o Laudo de Avaliação em 30 de setembro de 2011. Em 19 de novembro 
de 2014, emitiu aditivo referendando e atestando que as avaliações e os valores apurados naquele laudo permaneceram 
igualmente válidos e inalterados até o mês de janeiro de 2012.
Conforme os valores apresentados no Laudo de Avaliação o Coritiba Foot Ball Club registrou os ajustes contábeis das mais valias 
apresentadas havendo como contrapartida contábil a conta de ajuste de avaliação patrimonial, no grupo do patrimônio líquido. 
O referido Laudo também apresentou a vida útil remanescente dos bens avaliados, as quais foram utilizadas para estabelecer 
novas taxas de depreciação aplicadas a partir de 2012.
Em 2015, em decorrência da Lei nº 12.973/2014 e da Instrução Normativa nº 1.575/2015, o Coritiba Foot Ball Club procedeu a 

8.3 Avaliação de Bens Imóveis

Graciosa Bayard Osna em Colombo, e área em Campina Grande do Sul, para atender a Norma Brasileira de Contabilidade - 

A título informativo, os efeitos dos laudos de avaliação, demonstram um saldo de R$ 95.424.594 a maior, quando comparados 
aos valores contábeis, excluindo aquisições importantes realizadas no ano de 2023:

Controlador e Consolidado

Centro de Treinamento

Estádio Couto Pereira Bayard Osna Grande do Sul

Terreno Terreno (incorporada) Total

Valor referente

ao laudo 122.800.000 86.000.000 19.600.000 2.600.000 10.500.000 241.500.000

Valor contábil 70.400.000 58.078.775 12.810.000 2.970.231 1.816.400 146.075.406

52.400.000 27.921.225 6.790.000 (370.231) 8.683.600 95.424.594

9. Intangível
a) Composição do intangível em 2024 e 2023:

Controlador

2024 2023

Custos Acumuladas
Provisão para 

Perdas Saldo Saldo

Software 1.944.037 - 3.474 32.724

1.944.037 (1.940.563) - 3.474 32.724

Consolidado

2024 2023

Custos Acumuladas
Provisão para 

Perdas Saldo Saldo
Direito de Uso de 

Software
1.976.086 (1.972.612) - 3.474 32.764

Marcas                     46.800                            -                            -                   46.800                    46.800
             2.022.886            (1.972.612)                             -                  50.274                   79.564

b) Movimentação do Intangível
Movimentação ocorrida no exercício de 2024:

Controlador

2023 Baixas 2024

Software 32.724 - - 3.474

32.724 - - (29.250) 3.474

Consolidado

2023 Baixas 2024

Software 32.764 - - 3.474

Marcas 46.800 - - - 46.800

79.564 (29.290) 50.274

O Coritiba Foot Ball Club adquiriu em 2023 licenças de uso de softwares para utilização dos departamentos de futebol e 
administrativos. No ano de 2024 as novas aquisições foram realizadas pela Coritiba Sociedade Anônima do Futebol.
10. Fornecedores

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023

Escritórios de Advogados 1.553.033 2.043.464 1.553.033 2.043.464

Prestadores de Serviços em geral 7.576.080 11.799.234 7.576.680 11.799.224

9.129.113 13.842.698 9.129.713 13.842.698

Passivo circulante 4.483.708 4.719.498 4.484.308 4.719.498

Passivo não circulante 4.645.405 9.123.200 4.645.405 9.123.200
No ano de 2022 ocorreu provisionamento de honorários devidos a CBAJ – Companhia Brasileira de Administração Judicial e 
ao Escritório Lollato, Lopes, Rangel, Ribeiro e Advogados Associados, ambos vinculados ao processo de recuperação judicial.
No ano de 2023 houve provisionamento referente contrato celebrado com XP Finanças Assessoria Financeira Ltda e XP 
Investimentos CCTVM S/A, decorrente de fechamento da operação do Coritiba Foot Ball Club e Coritiba Sociedade Anônima do 
Futebol com investidores

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023

Remunerações 6.700 6.118 6.700 6.118

Encargos Sociais 416.424 511.123 416.424 511.123

IRRF sobre Remunerações 159.104 157.850 159.104 157.850

Provisão de Férias e Encargos 28.405 14.867 28.405 14.867

610.633 689.958 610.633 689.958

Passivo circulante 610.633 689.958 610.633 689.958

Passivo não circulante - - - -
Os saldos das contas existentes em 30 de junho de 2023, bem como todos os atletas e colaboradores do futebol e administrativos, 

funcionários demitidos no montante de R$ 413.436, os quais ingressaram com ações trabalhistas.

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023

Instituições Financeiras - 3.372.034 - 3.372.034

Outros Empréstimos de Terceiros - 83.334 - 83.334

- 3.455.368 - 3.455.368

Passivo circulante - 3.455.368 - 3.455.368

Passivo não circulante - - - -

                                            Controlador Consolidado
Taxa de
Juros 2024 2023 2024 2023 Garantias

Money Plus
Sociedade Crédito Ltda a.a. -

3.372.034
-

3.372.034 Capital de Giro

- 3.372.034 - 3.372.034
As taxas de juros informadas são taxas médias mensais relacionadas aos contratos que possuíam saldo em 31 de dezembro 
de 2023.
Em 2022 o Coritiba Foot Ball Club realizou operações de empréstimos junto ao Money Plus Sociedade de Crédito ao 

Microempreendedor e à Empresa de Pequeno  Porte  Ltda  através  das  cédulas  de  créditos  bancárias nºs 010751914, 

Por sua vez a Money Plus Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte Ltda cedeu o referido 

Investimentos no Exterior, tendo como gestora a XP Investimentos CCTVM S/A. A partir de outubro de 2022 os juros foram 
sendo pagos mensalmente. A Coritiba Sociedade Anônima do Futebol foi constituída como devedora solidária com condição 

ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte Ltda. Nas condições estabelecidas em contratos, a Coritiba Sociedade 
Anônima do Futebol passou a ser responsável pelo adimplemento dos empréstimos contratados a partir da ocorrência de algum 
evento que implique na transferência pelo Coritiba Foot Ball Club, a qualquer título, direta, indireta, parcial ou integralmente, 
para a Coritiba Sociedade Anônima do Futebol, de qualquer direito sobre jogador, direito de imagem, transmissão ou ativos 
imobiliários, atualmente de titularidade do Coritiba Foot Ball Club. O saldo de 31 de dezembro de 2023 foi devidamente liquidado 
em 25 de janeiro de 2024.
Segue abaixo demonstrativo da movimentação do exercício:

Controlador e

consolidado
Saldo em 2023 3.372.034

Juros incorridos em 2024 45.452

Pagamento realizado em 2024

Saldo em 2024      -

b)Outros empréstimos de terceiros
O saldo deste grupo é decorrente de operações realizadas com pessoas jurídicas e foram corrigidos com base nos contratos 
celebrados, observadas as condições para cada contrato. Todos os contratos de empréstimos com terceiros, pessoas físicas e 
jurídicas, foram relacionados no Pedido de Recuperação Judicial e serão pagos nas condições e prazos estabelecidos no Plano 
de Pagamentos aos Credores aprovado em Assembleia de Credores, na condição de Colaboradores Financeiros. O saldo de 
31/12/2023 foi habilitado no processo de Recuperação Judicial no ano de 2024.
Segue abaixo demonstrativo da movimentação do exercício:

Controlador e
consolidado

Saldo em 2023 83.334

Transferência para conta de Recuperação Judicial

Saldo em 2024      -

tributárias e previdenciárias, correntes e parceladas:

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023

Tributos Retidos de Terceiros 5.889 7.431 5.889 7.431

28.282 74.625 28.282 74.625

4.866.264 6.464.641 4.945.189 6.582.832

381.119 535.374 399.630 561.379

3.340.609 4.049.782 3.340.609 4.049.782

- - 132.939 190.075

8.622.163 11.131.853 8.852.538 11.466.124

Passivo circulante 3.406.151 3.089.907 3.535.124 3.211.741

Passivo não circulante 5.216.012 8.041.946 5.317.414 8.254.383

realizada nova negociação e parcelados em 60 parcelas mensais, corrigidas mensalmente pelo IPCA e acrescidas de honorários 
advocatícios.

Em abril de 2022 o Clube realizou negociação e parcelamento de débitos tributários e previdenciários no montante total de R$ 
8.014.983, negociados em 60 parcelas e corrigidos mensalmente pela taxa Selic.
Em outubro de 2022 o Clube realizou negociação e parcelamento de multas aplicadas por infrações à CLT, junto a Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, no montante total de R$ 193.281, negociados em 60 parcelas e corrigidos mensalmente pela taxa 
Selic.
Os débitos com FGTS são decorrentes de parcelamentos administrativos realizados junto à Caixa Econômica Federal, 
negociados em 85 parcelas, celebrados de acordo com os seguintes contratos:
· Contrato 2020000563 – realizado em janeiro de 2020 – saldo em 31 de dezembro de 2024 = R$ 1.281.935;
· Contrato 2022006999 – realizado em julho de 2022 – saldo em 31 de dezembro de 2024 = R$ 2.058.674;
· Total do FGTS parcelado junto à Caixa Econômica Federal = R$ 3.340.609.
14. Parcelamento PROFUT – Lei nº 13.155/2015

Modernização da Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro.

Geral da Fazenda Nacional, em relação aos débitos tributários e previdenciários.

FGTS. Adicionalmente, informamos que os parcelamentos do Banco Central e da Caixa Econômica Federal foram devidamente 
consolidados em dezembro de 2015.

Brasil e PGFN, com redução do saldo devedor na ordem de R$ 5.212.389 e reconhecido no resultado de 2020. Esta redução 
deve-se principalmente ao fato de revisão e baixas de vários débitos oriundos do Parcelamento da Timemania e que já haviam 
sido quitados naquele parcelamento anterior.

com redução do saldo na ordem de R$ 2.545.206 e reconhecido no resultado de 2020. Esta redução deve-se ao recálculo de 
juros ocorridos desde o início do novo parcelamento.
Adicionalmente, a manutenção do Coritiba Foot Ball Club no programa está condicionada ao atendimento de certas condições, 
sobretudo do pagamento das parcelas dos débitos, na forma da lei, e do pagamento dos tributos correntes, bem como do 

2020 e 2021, o Clube não conseguiu manter em dia as parcelas dos parcelamentos existentes, em especial do Parcelamento 

Turra, Bona Turra e Advogados Associados para regularização e renegociação de sua dívida tributária, a qual teve participação 

todos cancelados em agosto e setembro de 2021, inclusive dentro do Parcelamento Profut, com exceção apenas do parcelamento 
do FGTS que continua parcelado junto ao Profut até o momento. Todos os parcelamentos cancelados tiveram seus saldos 
recompostos com juros, multas e encargos legais, principalmente aqueles que tiveram o benefício de redução de juros e multas 
em sua adesão, por exemplo, o Profut.
Segue a composição do parcelamento vigente no Profut:

Controlador e  consolidado

2024 2023

5.907.313 6.225.895

5.907.313 6.225.895

Passivo circulante 920.608 883.075

Passivo não circulante 4.986.705 5.342.820

15. Parcelamento PERSE - PGFN
Em decorrência da pandemia do Covid-19 e pelos seus efeitos trazidos ao mercado em geral, mas principalmente ao setor de 
eventos, o governo instituiu o PERSE – Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos, através da Lei nº 14.148/2021 
e Portaria PGFN nº 7.917 de 02 de julho de 2021.
Esse programa possibilitou a negociação às Pessoas Jurídicas que exercem atividades econômicas ligadas ao setor de eventos, 

conforme a capacidade de pagamento.

Com parcelas reduzidas nos três primeiros anos, os débitos tributários poderiam ser parcelados em até 145 parcelas e os débitos 
previdenciários em até 60 parcelas, corrigidos mensalmente pela taxa Selic.

Brasil a migração de toda dívida tributária e previdenciária que estava em aberto, para serem inscritas em dívida ativa, junto a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

de Parcelamento PERSE junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
Finalizando o ano de 2024 com os seguintes saldos:

Controlador e consolidado

2024 2023



Débitos Previdenciários – PGFN 21.600.897 25.121.588

Débitos Tributários – PGFN 69.597.412 69.888.388

91.198.309 95.009.976

Passivo circulante 21.056.776 10.728.128

Passivo não circulante 70.141.533 84.281.848

16. Parcelamento Banco Central do Brasil
Em julho de 2022, através de seus assessores jurídicos, o Clube realizou negociação e parcelamento junto a ProcuradoriaGeral 
do Banco Central do Brasil celebrando os seguintes termos de acordo:

Ambos os acordos foram parcelados em 60 parcelas e corrigidos mensalmente pela taxa SELIC.
Finalizando o ano de 2024 com os seguintes saldos:

Controlador e consolidado

2024 2023

Débitos do Banco Central do Brasil 9.562.736 12.317.201

9.562.736 12.317.201

Passivo circulante 3.825.094 3.519.200

Passivo não circulante 5.737.642 8.798.001

17.  Contas a pagar – Recuperação Judicial

Sociedade Anônima do Futebol – SAF, bem como criou a possibilidade de o clube ingressar com pedido de recuperação judicial, 

O objetivo principal deste pedido de recuperação judicial é no sentido de reestruturação de todo seu passivo de forma legal 
para que consiga dar continuidade em suas atividades desportivas. Em paralelo à restruturação almejada por meio deste 
procedimento recuperacional, o Coritiba Foot Ball Club realizou a implementação de modernas medidas de gestão e controle 

Em decisão proferida em 21 de março de 2022, ante o preenchimento de todas as condicionantes, foi deferido o processamento 

ações ou execuções contra o Coritiba sujeitos à recuperação judicial pelo prazo de 180 dias contados da decisão.
Após a realização de três assembleias de credores, todas realizadas nas dependências do Estádio Major Antônio Couto Pereira, 
foi aprovada pela maioria dos credores, na data de 24 de agosto de 2022, a recuperação judicial do Coritiba.

dívida apresentou a seguinte situação:

Na Classe I foram considerados débitos relacionados às dívidas de verbas trabalhistas, ações trabalhistas, e valores devidos 
à advogados/escritórios de advogados. Nesta classe não estão previstos deságios e considera taxa de atualização pelo IPCA 
mensal.
Na Classe III foram considerados débitos relacionados às dívidas com fornecedores, empréstimos junto a terceiros, agentes de 
atletas, outros clubes de futebol, entre outros. Nesta classe estão previstos deságios sobre os maiores credores/valores que 

de atletas e outros clubes de futebol com enquadramento na modalidade de pequenas e médias empresas. Nesta classe estão 
previstos deságios sobre os maiores credores/valores que podem chegar a 75% e considera taxa de atualização de 2% a.a. 

credores/valores devidos, os deságios foram calculados e contabilizados em dezembro de 2022.

a desvalorização da moeda, demonstrando quanto seria o montante da dívida na data do balanço. Desta forma elaborou cálculo 
detalhado considerando todas as variáveis constantes no plano de recuperação judicial, bem como estabeleceu premissas 

anualmente este efeito.

Controlador e consolidado Circulante Não circulante

Classe I 4.012.696 40.361.971 44.374.667

Classe III 829.516 14.812.340 15.641.856

125.103 1.670.849 1.795.952

Saldo Antes do AVP 4.967.315 56.845.160 61.812.475

(875.152) (24.819.578) (25.694.730)

Saldo Final 4.092.163 32.025.582 36.117.745
Em 31 de dezembro de 2024 apresentou os seguintes saldos:

Controlador e consolidado Circulante Não circulante

Classe I 5.359.247 38.715.596 44.074.843

Classe III 1.428.492 16.671.722 18.100.214
200.479 1.779.398 1.979.877

Saldo Antes do AVP 6.988.218 57.166.716 64.154.934

(3.147.555) (25.712.032) (28.859.587)

Saldo Final 3.840.663 31.454.684 35.295.347

18. Outras obrigações
Este grupo é composto, principalmente, por acordos judiciais e extrajudiciais realizados, decorrentes de dívidas e ações 
trabalhistas e de dívidas e ações cíveis. Os saldos existentes em 30 de junho de 2023 foram transferidos para Coritiba Sociedade 
Anônima do Futebol, restando somente dívidas constituídas após julho de 2023. O saldo de 31/12/2023 foi devidamente quitado 
no ano de 2024.
Segue a composição do grupo:

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023

Acordos Decorrentes de Processos/ 10.724
10.724

Dívidas Trabalhistas, Cíveis e Desportivas - 10.724 - 10.724

Passivo circulante 10.724 10.724

Passivo não circulante

19. Provisões para contingências
O Coritiba Foot Ball Club constitui provisões para contingências com o objetivo de salvaguardar as perdas prováveis estimadas 

e escritórios de advocacia independentes.
Segue a composição dos saldos:

Controlador e consolidado

2024 2023

Processos Trabalhistas 22.685.472 24.271.885

Processos Cíveis e de Outras Naturezas 5.403.811 5.464.456

Contingências com Outras Entidades Desportivas 4.237.229 5.475.884

  32.326.512   35.212.225

Em 31 de dezembro de 2024, o montante da provisão decorrente dos processos trabalhistas estava representado por 79 

representado em 31 de dezembro de 2024 por 8 processos (2023 eram 8 processos) e o montante da provisão decorrente dos 
processos com outras entidades desportivas estava representado em 31 de dezembro de 2024 por 4 processos (2023 eram 4 
processos).
Em 31 de dezembro de 2023 e 2024, o Coritiba Foot Ball Club estava exposto a ações trabalhistas, cíveis e desportivas, todas 
em razão do curso normal de suas operações, com as mais variadas características e em diversas fases do rito processual.

A seguir o demonstrativo das movimentações ocorridas no período:

Controlador e consolidado Trabalhistas Cíveis Desportivas Saldo

Saldo em 2022 17.770.226 6.073.506 6.057.913 29.901.645

Baixas por acordos/execuções/arquivamentos (210.919) (210.919)

(698.677) (698.677)

7.411.245 (609.049) (582.030) 6.220.166

Saldo em 2023 24.271.885 5.464.456 5.475.884 35.212.225

Saldo em 2023 24.271.885 5.464.456 5.475.884 35.212.225

(1.586.413) (60.645) (1.238.655) (2.885.713)

Saldo em 2024   22.685.472 5.403.811 4.237.229   32.326.512
20. Patrimônio líquido

20.2 Ajustes de avaliação patrimonial
Em decorrência da avaliação do ativo imobilizado realizada em 2012, a conta de ajustes de avaliação patrimonial recebeu em 

em 31 de dezembro de 2023).
21. Receitas operacionais líquidas
As receitas operacionais, no ano de 2023, foram apuradas no período de janeiro a junho, conforme mencionado em fatos 
relevantes, decorrente da transferência das atividades desportivas do Coritiba Foot Ball Club para Coritiba Sociedade Anônima 
do Futebol.

A conta de receitas patrimoniais é composta por receitas oriundas de placas de publicidade, receitas de locação de lojas, salas 
e espaços existentes no estádio Major Antônio Couto Pereira bem como recebimentos de royalties decorrentes da cessão do 

conforme contrato celebrado com Brax Produção e Publicidade Ltda no Campeonato Brasileiro.
A conta de patrocínios/subvenções é composta por receitas oriundas da Timemania e de outras loterias, e principalmente da 

novos contratos celebrados e em virtude da participação do Clube na Série A do Campeonato Brasileiro. Em 2024 a receita obtida 
com a loteria Timemania continua sendo apropriada no Coritiba Foot Ball Club em virtude de contratos celebrados com a Caixa 
Econômica Federal.
A conta de transações de atletas envolve receitas oriundas de negociação de direitos federativos e econômicos de atletas 

compensação na formação de atletas, recebidos de clubes do exterior.

de 2023.

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas Brutas

17.504.307 17.504.307

Mensalidades de Sócios 30.000 13.979.909 30.000 13.979.909

Transações de Atletas 12.069.699 12.069.699

Patrocínios e Subvenções 839.651 6.916.568 839.651 6.916.568

4.962.934 4.962.934

Competições e Bilheteria 7.902.266 7.902.266

35.893.425 35.893.425

Deduções das Receita Bruta 869.651 99.229.108 869.651 99.229.108

(41.983) (1.544.691) (41.983) (1.544.691)

Taxas Federativas e Direito de Arena (2.146.620) (2.146.620)

(41.983) (3.691.311) (41.983) (3.691.311)

Receitas Operacionais Líquidas 827.668 95.537.797 827.668 95.537.797

22.Custos operacionais do futebol
Os custos operacionais do futebol foram apurados no período de janeiro a junho de 2023.
Custos por natureza:

Controlador e Consolidado

2024 2023

Pessoal, Benefícios e Encargos sociais 40.600.787

3.234.501

Gastos com Cessão Temporária de Atletas 1.842.491

Serviços de Terceiros 3.710.463

3.308.526

Direito de Uso de Imagem 14.999.777

Impostos e Taxas 445.919

Depreciações e Amortizações 416.196

Outros Custos 1.616.638

- 70.175.298

64.914.719

Futebol das Categorias de Base 5.260.579

e direito de uso de imagem.
23. Despesas administrativas, de marketing e comerciais

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023

Pessoal, Benefícios e Encargos Sociais 214.403 6.937.427 214.403 6.937.427

Depreciações e Amortizações 3.973.911 3.971.810 3.990.255 3.990.597

Conservação de Bens Patrimoniais 1.550.784 1.550.784

Multas e Honorários / Encargos Legais 655.979 655.979

Serviços de Terceiros 858.295 17.562.548 871.733 17.579.583

Energia Elétrica, Gás, Água e Telefonia 597.366 597.366

Indenizações e Acordos

41.945 41.945

Propaganda, Publicidade e Eventos 214.429 214.429

Provisão para Créditos de Liquidação

Duvidosa 825.421 825.421

Impostos e Taxas 72.945 662.598 72.945 662.598

Outras Despesas 52.831 1.588.736 52.831 1.589.686

5.172.385 34.609.044 5.202.167 34.645.816

24. Outras (despesas) receitas operacionais
Esta conta está representada por todos os pagamentos de dívidas realizados pela Coritiba Sociedade Anônima do Futebol no 

operacionais. Os pagamentos estão relacionados aos credores da recuperação judicial, parcelamentos tributários, empréstimos 

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas Financeiras

513.650 513.650

40.000 536.098 40.000 536.098

Financeiras
64.522 217.671 64.522 217.671

Perse/Outros Parcelamentos

1.319.503 1.319.503

20.820



Rendimentos de Aplicações Finan-
ceiras

57 1.041.030 59 1.041.077
Deságio obtido na Recuperação 

Judicial AVP – Ajuste a Valor 

Presente – RJ (ajuste positivo)

-

5.326.615

460.755

1.971.324

-

5.326.615

460.755

1.971.324
Despesas Financeiras 5.431.194 6.060.031 5.431.196 6.080.898

Juros Passivos (14.518.944) (22.008.452) (14.542.460) (22.054.281)

Descontos Concedidos - (61.512) - (61.512)

Variação Monetária/Cambial Passiva - (1.100.993) - (1.100.993)
-

ceiras Despesas, Comissões, 

Tarifas Bancárias e Outras

(113)

(8.479)

(239.563)

(6.173.462)

(113)

(12.283)

(239.564)

(6.176.820)
AVP – Ajuste a Valor Presente – 

RJ (ajuste negativo)
(2.161.758) (6.759.994) (2.161.758) (6.759.994)

(16.689.294) (36.343.976) (16.716.614) (36.393.164)

(11.258.100) (30.283.945) (11.285.418) (30.312.266)

Segue a composição dos Juros Passivos em ambos os exercícios:

Controlador Consolidado

2024 2023 2024 2023

Apropriados sobre a dívida tributária/ previdenciária 8.814.161 11.398.755 8.837.677 11.444.584

Apropriados sobre empréstimos e

45.452 6.143.653 45.452 6.143.653

Apropriados sobre multas administrativas

- BACEN 931.694 1.505.039 931.694 1.505.039

Apropriados sobre Recuperação Judicial 4.727.637 2.959.870 4.727.637 2.959.870

Outras - 1.135 - 1.135

14.518.944 22.008.452 14.542.460 22.054.281

a Valor Presente decorrente do processo de recuperação judicial ajuizado pelo Clube e detalhado na Nota Explicativa nº 17.

passivos conforme composição apresentada, apropriação do bônus devido a XP Investimentos CCTVM S/A e pela apropriação 
do efeito negativo do AVP maior que o efeito positivo apurado no ano.

juros passivos conforme composição apresentada e pela apropriação do efeito negativo do AVP sobre a Recuperação Judicial.

empréstimos, em condições normais de mercado, estando todos estes reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais 

e de taxa de juros.

riscos.

(i) Considerações sobre riscos e gerenciamento de riscos

de exposição por cliente. O Clube efetua a avaliação periódica de sua carteira de créditos e reconhece, quando necessária, para 
a cobertura destes riscos uma provisão para perdas com o recebimento de créditos.
(ii) Risco de taxa de juros

Jamil Ibrahim Tawil Filho
Presidente em Exercício

Dilson José Vaz
Contador

CRC PR-031.422/O-0



SANTA MARIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S.A.
CNPJ: 75.645.853/0001-80

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: A administração da Santa Maria Administração e Participação, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete 
à apreciação de V.S.ª as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, composta pelo Balanço Patrimonial, pelas Demonstrações do 
Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, do Fluxo de Caixa, acompanhadas do parecer dos auditores independentes. Agradecimento: Nossos agradecimentos aos senhores 
acionistas, clientes, governo federal, estadual e municipal, fornecedores, prestadores de serviços, credores em geral e em especial aos colaboradores, por mais um ano de realizações.

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Continua>>>

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 10 20 151 85.117 134.512
 Outros investimentos 11 85 - 36.982 8.770
 Contas a receber 12 5.124 2.181 108.837 73.203
 Estoques 13 2 - 74.446 51.463
 Tributos a recuperar 14 396 368 35.625 40.730
 Adiantamentos a fornecedores 138 155 21.765 7.169
 Dividendos a receber 15 13.401 16.872 - -
 Partes relacionadas 15 1.919 - - -
 Outros ativos 251 2.015 3.085 2.456

21.336 21.742 365.857 318.303
Não circulante
 Mútuos com partes relacionadas 15 - - 22.594 22.563
 Tributos a recuperar 14 8 7 1.551 17.698
 Depósitos judiciais 22 - - 1.734 2.229
 Outros ativos - - 472 503

8 7 26.351 42.993
 Investimentos 16 388.340 374.500 160 160
 Imobilizado 17 3.170 1.770 542.646 519.576
 Ativo biológico 18 - - 90.001 53.911
 Intangível - - 23.861 26.802

391.510 376.270 656.668 600.449
391.518 376.277 683.019 643.442

Total do ativo 412.854 398.019 1.048.876 961.745

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
 Fornecedores 19 871 1.031 170.504 134.544
 Empréstimos e financiamentos 20 97 - 85.597 89.320
 Salários e encargos sociais 3.255 3.776 12.925 15.385
 Tributos a pagar 41 38 2.692 4.175
 Programa de recuperação fiscal - - - 1.189
 Distribuição de dividendos a pagar 15 1.330 11.604 3.287 11.867
 Adiantamento de clientes 7.083 1.723 9.525 6.466
 Instrumentos financeiros derivativos 15 - - 1.374 -
 Outros passivos 25 12 5.330 3.396

12.702 18.184 291.234 266.342
Não circulante
 Fornecedores 19 - - 2.988 4.168
 Empréstimos e financiamentos 20 - - 172.254 138.853
 Programa de recuperação fiscal - - - - -
 Adiantamento para futuro aumento
  de capital (AFAC) 14 - - 2.662 1.150
 Tributos diferidos 21(a) - - 103.673 101.804
 Outros passivos 547 547 7.479 7.022

547 547 289.056 252.997
Total do passivo 13.249 18.731 580.290 519.339
 Patrimônio líquido 23
 Capital social 46.915 46.915 46.915 46.915
 Ajustes de avaliação patrimonial 73.726 76.738 73.726 76.738
 Reserva de lucros 278.964 255.635 278.964 255.635

399.605 379.288 399.605 379.288
 Participação dos não controladores - - 68.981 63.118
Total do patrimônio líquido 399.605 379.288 468.586 442.406
Total do passivo e patrimônio líquido 412.854 398.019 1.048.876 961.745

1. Contexto operacional - A Santa Maria Administração e Participação S.A. (“Companhia”) 
e suas controladas (conjuntamente, “Grupo”), com sedes em Guarapuava, estado do 
Paraná, atuam na indústria, comércio e exportação de papel; na participação em outras 
sociedades; na exploração e comércio de reflorestamento; na produção e comércio de 
mudas para reflorestamento; na prestação de serviços de preparação para o plantio e 
replantio de mudas em geral; e geração de energia. a. Mecanismo de realocação de 
energia - A controlada Santa Maria Companhia de Papel e Celulose, juntamente com a 
Cooperativa Agrária Agroindustrial e a Curucaca Geradora S.A. constituem o Consórcio 
que detém a outorga da UHE Salto Curucaca, objeto da Resolução nº 642, de 3 de 
dezembro de 2003, da Resolução ANEEL nº 2.803, de 1º de março de 2011, e da Resolução 
Autorizativa ANEEL nº 6.021 de 06 de setembro de 2016, cadastrada sob o Código Único de 
Empreendimentos de Geração (CEG) UHE.PH.PR.028994-9.01, com 37.042 kW de potência 
instalada, localizada nos municípios de Candói e Guarapuava, Estado do Paraná. Mesmo 
a UHE Salto Curucaca tendo potência instalada de 37.042 kW, sua energia assegurada 
(garantia física) foi calculada e determinada via portaria nº 330 de 06 de novembro de 
2015, do Ministério de Minas e Energia, para o montante de 22.020 kW. Ou seja, este 
montante médio foi determinado considerando a oscilação da vazão do Rio Jordão, sendo 
que em alguns momentos o rio possibilita gerar mais energia e em outros menos, mas para 
efeito de cálculo de previsão utiliza-se a média de 22.020 kW. A garantia física determina 
a quantidade de energia que os equipamentos de geração conseguem suprir dado um 
critério de suprimento definido. Ela é uma métrica importante para a adequabilidade da 
oferta do sistema e é utilizada para dois fins fundamentais no Brasil: a garantia física 
define a quantidade máxima de energia que um empreendimento pode comercializar e, 
no caso das hidrelétricas, define sua cota de participação no Mecanismo de Realocação 
de Energia (MRE). A partir do momento que a Usina Hidrelétrica participa do Mecanismo 
de Realocação de Energia (MRE) ela também passa a participar do Risco Hidrológico do 
Brasil (GSF, é a sigla para o termo em inglês “Generation Scaling Factor”), e este é rateado 
para todos os geradores do mecanismo no percentual que é calculado mensalmente pela 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) e apropriado ao mecanismo de 
cobrança mensal da liquidação de curto prazo. De outubro de 2017 até setembro de 
2021, as consorciadas vinham participando do risco hidrológico do Brasil (GSF) limitado 
à 5%. A diferença percentual mensal para o Risco Hidrológico real foi sendo controlado e 
contabilizado mensalmente pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 
Com o objetivo de “destravar” o mercado de compensação de energia elétrica, a Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), emitiu em 1º de dezembro de 2020 a Resolução 
Normativa nº. 895 de 2020, que estabeleceu a metodologia para cálculo da compensação 
aos titulares das usinas hidrelétricas participantes do Mecanismo de Realocação de 
Energia - MRE, nos termos da Lei nº 13.203, de 8 de dezembro de 2015, alterada pela Lei 
nº 14.052, de 8 de setembro de 2020, e determinou à CCEE que realizasse o cálculo dos 
valores de cobrança retroativa a diferença do Risco Hidrológico (GSF), vinculando estes 
valores à uma compensação através da extensão do prazo de outorga aos titulares das 
usinas hidrelétricas. Para finalizar esse processo, as consorciadas da UHE Salto Curucaca 
aceitaram as condições a ANEEL e assinaram, em 08 de outubro de 2021, o termo de 
aceitação de prazo de extensão de outorga, de desistência e de renúncia ao direito de 
discutir a isenção ou mitigação de riscos hidrológicos relacionados ao mecanismo de 
realocação de energia - MRE. Por conta disso, o prazo de outorga da UHE Salto Curucaca 
teve o cálculo de compensação realizado pela CCEE, concedendo inicialmente 256 dias 
a mais no prazo de outorga, passando de 4 de dezembro de 2033, tendo por base a 
Resolução n°. 642, de 3 de dezembro de 2003, para 17 de agosto de 2034, no entanto, 
sem a concordância técnica da Companhia e das demais integrantes do Consórcio. Em 
2023, a Curucaca Geradora, por meio do Consórcio, não conformada com o prazo adicional 
de 256 dias adicionais pela repactuação do risco hidrológico, requereu junto a ANEEL, o 
ajuste do prazo de outorga para a UHE Salto Curucaca, tendo em vista os termos da Lei 
n.º 14.052/2020, que deve levar em conta o novo prazo de outorga após a concessão do 
deslocamento de outorga. A ANEEL considerou os aspectos requeridos, solicitou recálculo 
para a CCEE, e concedeu um prazo de extensão da outorga de 885 dias, mediante a edição 
da Resolução Homologatória n.º 3.242/2023. Com base nisso, a ANEEL emitiu a Resolução 
Autorizativa n.º 14.896/2023, alterando o término de vigência da outorga de autorização da 
UHE Salto Curucaca para 30 de dezembro de 2048 (o prazo anterior era até 29/07/2046). 
2. Relação de entidades controladas - Abaixo está a lista de controladas do Grupo:

Percentual do 
capital total

2024 2023 
Localização 

da sede
Atividade 
principal

Santa Maria Cia de Papel
  e Celulose 88,73% 88,73%

Guarapuava 
- PR

Fabricação de 
Papel

Reflorestadora São Manoel Ltda. 79,48% 79,48%
Guarapuava 

- PR
Refloresta-

mento
São Manoel Participações
  Societárias Ltda 60,00% 60,00%

Guarapuava 
- PR

Geração de 
energia

Juquiá Empreendimentos
  Imobiliários Ltda 91,84% 91,84%

Guarapuava 
- PR Imobiliária

Santa Anastásia Geradora
  de Energia Ltda 88,69% 88,69%

Guarapuava 
- PR

Geração de 
energia

3. Base de preparação - a. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras 
individuais (controladora) e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão dessas demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 23 de abril de 2025. Detalhes sobre as 
políticas contábeis do Grupo estão apresentados na nota explicativa 8. 4. Moeda funcional 
e moeda de apresentação - Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e 
julgamentos - As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com os 
pronunciamentos técnicos brasileiros, que requerem que a Administração do Grupo faça 

despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, 
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. b. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo 
apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 
As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos e 
financiamentos”, no passivo circulante. c. Moeda estrangeira - Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional do Grupo pela taxa de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio naquela data. d. Receita de contrato com cliente - A receita é mensurada 
com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia 
reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ao cliente. A tabela abaixo 
fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de 
performance em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento significativas 
e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas. • Tipo de produto: Papel 
padrão. • Natureza e a época do cumprimento das obrigações de desempenho, 
incluindo condições de pagamento significativas: Representa a venda de bobinas de 
papel tendo como os principais produtos o papel apergaminhado, papel monolúcido, papel 
kraft monolúcido, papel kraft apergaminhado, papel offset laser e papel offset, sendo: - Nas 
vendas de modalidade “CIF” (cost, insurance and freight), os clientes obtêm controle dos 
produtos quando as mercadorias são entregues e aceitas nas dependências do cliente, já 
nas vendas externas de modalidade “CIF”, os clientes obtêm controle dos produtos quando 
as mercadorias transpassam a amurada do navio. O mesmo ocorre na modalidade “CFR” 
(cost And freight); ou - Nas vendas na modalidade “FOB” (free on board), os clientes obtêm 
o controle de produtos quando as mercadorias são despachadas do depósito do Grupo. 
Os prazos de pagamento variam de contrato a contrato. De forma geral, o prazo médio é 
de 45 dias. Não há acordos comerciais significativos, tais como direito de devolução, 
descontos, entre outros. Entende-se que se trata de uma única obrigação de desempenho 
não havendo complexidade na definição das obrigações de desempenho e transferência 
de controle das mercadorias aos clientes. • Política de reconhecimento da receita: A 
receita e os custos associados são reconhecidos no momento da obtenção do controle 
pelo cliente, a depender da modalidade de transporte acordada entre as partes. • Tipo 
de produto: Receita de energia. • Natureza e a época do cumprimento das obrigações 
de desempenho, incluindo condições de pagamento significativas: Representa a 
receita relacionado a geração de energia. A Companhia possui contratos de fornecimento 
de energia gerada através da usina hidrelétrica denominada UHE Salto Curucaca,na qual 
a Companhia detém 60% de participação e reconhece a receita mensalmente na medida 
em que a energia é disponibilizada na rede. • Política de reconhecimento da receita: 
A receita e os custos associados são reconhecidos mensalmente na medida em que a 
energia é disponibilizada na rede. • Tipo de produto: Receita de madeira. • Natureza 
e a época do cumprimento das obrigações de desempenho, incluindo condições 
de pagamento significativas: Representa a receita relacionado venda de madeira advinda 
de suas florestas de pinus e eucalipto. • Política de reconhecimento da receita: A 
receita e os custos associados são reconhecidos no momento da obtenção do controle 
pelo cliente, a depender da modalidade de transporte acordada entre as partes. Maiores 
detalhes, vide nota explicativa 24. e. Benefício a empregados - Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de 
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelos empregados e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. f. Receitas financeiras e despesas 
financeiras - As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem receitas e 
despesas com juros. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo 
método dos juros efetivos. A ‘taxa de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro ao valor contábil bruto do ativo financeiro; ou ao custo amortizado 
do passivo financeiro. g. Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base na alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de 
renda e contribuição social corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos 
ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e 
passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido - Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para 
fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se 
o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer 
integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, 
ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos 
de negócios do Grupo. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são 
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas 
até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as 
consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera recuperar 
ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. h. Ativos biológicos - Os ativos biológicos 
correspondem a florestas de pinus que, após o corte, são destinadas para venda a terceiros. 
O processo de corte e replantio tem um ciclo aproximado de 12 a 14 anos, variável com 
base na cultura e material genético a que se refere. Os ativos biológicos são mensurados 

julgamentos, estimativas e tome decisões que afetam a aplicação das práticas contábeis 
e os montantes apresentados de contas patrimoniais e de resultado. As estimativas e 
julgamentos baseiam-se na experiência histórica e em diversos outros fatores tidos como 
razoáveis diante das circunstâncias, cujos resultados constituem o critério para tomada 
de decisões sobre o valor contábil de ativos e passivos não imediatamente evidentes em 
outras fontes. Os resultados reais podem divergir destas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas - As informações sobre 
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas. • Nota explicativa 12 - 
Principais premissas na mensuração da perda por redução ao valor recuperável para o 
contas a receber; • Nota explicativa 17 - Determinação da vida útil, valor residual e 
análise de impairment dos ativos imobilizados; • Nota explicativa 18 - Determinação do 
valor justo dos ativos biológicos com base em dados não observáveis significativos; e • 
Nota explicativa 22 - Mensuração e reconhecimento de contingências: determinação se 
há uma obrigação presente com probabilidade provável de saída de recursos para liquidar 
a obrigação. (i) Mensuração do valor justo - Determinadas políticas e divulgações 
contábeis do Grupo requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: Inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 18 - Ativo biológico; 
e • Nota explicativa 28 - Instrumentos financeiros. 6. Base de mensuração - As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos seguintes itens materiais, que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos 
nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos financeiros derivativos são mensurados 
pelo valor justo; • Os instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo 
por meio do resultado são mensurados pelo valor justo; e • Os ativos biológicos que são 
mensurados pelo valor justo menos o custo de venda. 7. Mudanças nas principais 
políticas contábeis - Classificação dos passivos como circulante ou não circulante 
e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26) - A Companhia 
adotou a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações ao 
CPC 26) e passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) a partir de 1º 
de janeiro de 2024. As alterações se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos 
requisitos para determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não 
circulante e exigem novas divulgações para passivos de empréstimos não circulantes que 
estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o período de relatório. Isso resultou 
em uma mudança na política contábil para a classificação de passivos que podem ser 
liquidados em ações próprias da Companhia. Os outros passivos da Companhia não foram 
impactados pelas alterações. Apesar da mudança na política, não há impacto retrospectivo 
nas demonstrações comparativas. 8. Políticas contábeis materiais - O Grupo aplicou 
as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Base 
de consolidação - (i) Controladas - Grupo controla uma entidade quando está exposto 
a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade 
e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As 
demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o 
controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as 
informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. (ii) Participação de acionistas não-controladores - O Grupo 
elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela participação 
proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças 
na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são 
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de controle - Quando 
a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e 
passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados 
no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado 
pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação 
na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que 
há a perda de controle. (iv) Investimentos em entidades contabilizados pelo método 
da equivalência patrimonial - Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas 
pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas 
e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas 
entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas 
não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser 
classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual 
que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos 
líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos 
específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os 
gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras 
incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados 
abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto 
deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos 
em controladas também são contabilizados com o uso desse método. (v) Transações 
eliminadas na consolidação - Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou 

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023 

Operações continuadas
Receita líquida dos produtos vendidos 24 - - 752.249 709.680
Custo dos produtos vendidos) 25 - - (573.531) (528.471)
Valor justo dos ativos biológicos 18 - - 30.377 (1.653)
Lucro bruto - - 209.095 179.556
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 25 - - (59.505) (47.137)
Despesas gerais e administrativas 25 (16) (21) (44.027) (40.728)
Perda por redução ao valor recuperável
  de contas a receber - - (61) (827)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas    26 96 19 (416) (1.867)
Lucro (prejuízo) operacional antes do
  resultado financeiro e participações societárias 80 (2) 105.086 88.997
Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial 16 64.347 36.358 - -
Resultado financeiro
Despesas financeiras 27 (12) (10) (34.252) (46.782)
Receitas financeiras 27 42 708 16.786 15.457
Resultado financeiro, líquido 30 698 (17.466) (31.325)
Lucro líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social 64.457 37.054 87.620 57.672
Imposto de renda e contribuição social 21(c) (15) - (10.903) (14.295)
Lucro líquido do exercício 64.442 37.054 76.717 43.377
Atribuível a
Acionistas da Companhia 64.442 37.054
Participação dos não controladores 12.275 6.323
Lucro líquido do exercício 76.717 43.377
Ações em circulação no final do exercício (Em milhares) 9.030 9.030
Lucro líquido por lote de ação do capital social
   no fim do exercício (básico e diluído) - R$ 8,50 4,80

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023 

Lucro líquido do exercício 64.442 37.054 76.717 43.377

Instrumentos financeiros derivativos
  designados para hedge accounting (1.130) - (1.273) -
Outros componentes do resultado abrangente (1.130) - (1.273) -
Total do resultado abrangente do exercício 63.312 37.054 75.444 43.377

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Atribuível aos acionistas da controladora

Nota
Capital 
social

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal

Reserva 
de 

lucros
Lucros 

acumulados Total

Participação 
de não 

controladores
Patrimônio 

Líquido
Em 31 de dezembro de 2022 46.915 78.619 9.383 216.556 - 351.473 62.144 413.617
 Lucro líquido do exercício - - - - 37.054 37.054 6.323 43.377
 Efeito reflexo da realização da
  reserva de reavaliação de controlada 23(b) - (1.881) - - 1.881 - - -
 (Perda) ganho na variação de participação em controladas - - - - 25 25 (1.535) (1.510)
 Destinação do resultado do exercício - - - - - - - -
 Distribuicao de lucros 23(d) - - - - (9.264) (9.264) (3.814) (13.078)
 Constituição de reserva de lucros - - - 29.696 (29.696) - - -
Em 31 de dezembro de 2023 46.915 76.738 9.383 246.252 - 379.288 63.118 442.406
 Lucro líquido do exercício - - - - 64.442 64.442 12.275 76.717
 Efeito reflexo da realização da reserva de reavaliação de controlada 23(b) - (1.882) - - 1.882 - - -
 Efeito reflexo ajuste hedge accounting em controlada 28(c.) - (1.130) - - - (1.130) (143) (1.273)
 Distribuição de lucros para não controladores em controlada - - - - - - (6.269) (6.269)
 Destinação do resultado do exercício - - - - - - - -
 Distribuicao de lucros 23(d) - - - - (42.995) (42.995) - (42.995)
 Constituição de reserva de lucros - - - 23.329 (23.329) - - -
Em 31 de dezembro de 2024 46.915 73.726 9.383 269.581 - 399.605 68.981 468.586

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023 

Fluxo de caixa das atividades
  operacionais
Lucro líquido do exercício 64.442 37.054 76.717 43.377

Ajustes que não representam
  alteração de caixa e
   equivalentes de caixa
Mudança no valor justo de
  ativos biológicos 18 - - (30.377) 1.653
Depreciação, amortização e exaustão   25 161 6 31.855 27.309
Resultado da venda e baixa
  de ativo imobilizado - - (976) (604)
Imposto de renda e contribuição 
social - diferido 21(c) - - 1.869 2.901
Imposto de renda e contribuição 
  social - corrente 21(c) 15 - 9.034 11.394
Variação instrumentos
  financeiros derivativos - - 69 -
Correção monetária do PERT 26 - - - 3.069
Atualização monetária sobre 
créditos tributários 27 (23) - (4.081) (4.576)
Resultado da equivalência 
patrimonial 16 (64.347) (36.358) - -
Juros referentes ao programa
  de recuperação fiscal - - 19 156
Juros, variações monetárias
  e cambiais, líquidas 20 - - 32.879 35.682

248 702 117.008 120.361
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (2.943) 746 (43.345) 5.492
Estoques 4 (6) (17.983) 10.089
Tributos a recuperar (6) (139) 25.333 26.839
Outros ativos (155) 652 (658) 1.651
Depósitos judiciais - - 516 (22)
Adiantamento a fornecedor 11 (122) (20.522) 1.800
Fornecedores (160) 893 38.098 (31.704)
Salários e encargos sociais (521) 953 (2.461) 1.572
Tributos a pagar 3 32 (1.492) 7.181
Adiantamento de clientes 5.360 1.723 9.656 (871)
Outros passivos 13 - 2.445 1.192
Caixa proveniente das operações 1.854 5.434 106.595 143.580
Imposto de renda e contribuição
  social pagos (15) - (9.025) (16.953)
Juros e encargos pagos 20 - - (32.474) (40.661)
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 1.839 5.434 65.096 85.966
Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos
Empréstimo concedido a parte
  relacionada - - - 495
Aquisições de bens do ativo 
imobilizado 17 (1.561) (1.714) (47.767) (22.350)
Recebimento pela venda de ativo 
imobilizado 26 - - 2.326 1.092
Gastos com plantio e manutenção de
  florestas e aquisição de florestas        18 - - (10.976) (9.595)
Recursos resgatados de (desti-
nados para
   outros investimentos 11 (85) - (28.180) 59.132
Investimento em controladas 16 - 13.994 - 13.994
Caixa líquido (aplicado nas)
  proveniente das atividades de 
investimento (1.646) 12.280 (84.597) 42.768
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento
Distribuição de lucros recebidos 52.848 8.175 - 9.103
Adiantamento para futuro aumento 
de capital (AFAC) 14 - - 1.512 325
Captação de empréstimos e 
financiamentos 20 295 - 572.460 190.349
Amortização de principal de
  empréstimos e financiamentos 20 (198) - (544.486) (236.683)
Distribuição de dividendos pagos 23(d) (53.269) (26.603) (57.844) (38.470)
Empréstimos com parte 
relacionada 15 - (4.117) (328) (15.283)
Amortização do programa de 
recuperação fiscal - - - (1.208) (2.142)
Caixa líquido aplicado nas
  atividades de financiamento (324) (22.545) (29.894) (92.801)
Diminuição líquida de caixa
  e equivalentes de caixa (131) (4.831) (49.395) 35.933
Caixa e equivalentes de
  caixa no início do exercício 10 151 4.982 134.512 101.881
Caixa da PCH Três Capões
  baixado do consolidado pela
   baixa do investimento 16 - - - (3.302)
Caixa e equivalentes de caixa no
  final do período, líquido
   de contas garantidas 10 20 151 85.117 134.512

ao valor justo, deduzidos dos custos estimados de venda no momento do corte, sendo 
que quaisquer alterações são reconhecidas no resultado. Na determinação do valor justo 
foi utilizado o método de fluxo de caixa descontado. As premissas significativas na 
determinação do valor justo dos ativos biológicos estão demonstradas na nota explicativa 
18. A mensuração do valor justo dos ativos biológicos é feita anualmente, alinhada com 
a periodicidade da apresentação das demonstrações financeiras do Grupo e utiliza como 
base inventário florestal elaborado por empresa terceira. O ganho ou a perda na variação 
do valor justo dos ativos biológicos são reconhecidos no resultado do período em que 
incorrerem, em linha específica denominada “Valor justo dos ativos biológicos”. i. Estoques 
- Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o 
menor. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os 
custos de projeto, matérias-primas, mão-de-obra direta, outros custos diretos e as 
respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal), 
excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os 
custos estimados necessários para efetuar a venda. j. Imobilizado - (i) Reconhecimento 
e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). 
O custo de certos itens do imobilizado em 1º de janeiro de 2009, data de transição do 
Grupo para as normas CPCs foi determinada com base em seu valor justo naquela data. 
(ii) Custos subsequentes - Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo 
do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. (iii) Depreciação - Os terrenos 
não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes: • Edifícios e 
benfeitorias: 45 anos. • Máquinas e equipamentos: 37 anos. • Veículos: 5 anos. • Outros: 
7 anos. (iv) Baixa - O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas” na demonstração do resultado. k. Instrumentos financeiros - (i) Ativos 
financeiros - a. Reconhecimento e mensuração inicial - Um ativo financeiro é reconhecido 
quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Exceto 
para contas a receber de clientes sem componente de financiamento significativo, os 
ativos financeiros são inicialmente mensurados a valor justo e, caso não sejam classificados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão são adicionados ou reduzidos. b. 
Classificação e mensuração subsequente - Ativos financeiros são geralmente classificados 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado com base tanto: 
no modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos financeiros; quanto nas 
características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro, conforme segue: • Custo 
amortizado: Ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa 
contratual resulta somente do pagamento de principal e juros sobre o principal em datas 
específicas e, cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber seus 
fluxos de caixa contratuais; • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes:
ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta 
somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, 
cujo modelo de negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo quanto sua venda, bem como investimentos em instrumento patrimoniais não 
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mantidos para negociação nem contraprestação contingente, que no reconhecimento 
inicial, a Companhia elegeu de forma irrevogável por apresentar alterações subsequentes 
no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes; • Valor justo por meio 
do resultado: Todos os demais ativos financeiros. Esta categoria geralmente inclui 
instrumentos financeiros derivativos. c. Redução ao valor recuperável (impairment) - 
Provisão para perdas de crédito esperadas são reconhecidas em ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado, incluindo recebíveis de arrendamentos mercantis, bem 
como aqueles mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Em 
geral, para os demais instrumentos financeiros, o Grupo reconhece provisão por valor 
equivalente à perda de crédito esperada para 12 meses, entretanto, quando o risco de 
crédito do instrumento financeiro tiver aumentado significativamente desde o seu 
reconhecimento inicial, a provisão é reconhecida por valor equivalente à perda de crédito 
esperada (vida toda). (ii) Passivos financeiros - a. Reconhecimento e mensuração inicial 
- Um passivo financeiro é reconhecido quando a entidade se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento e inicialmente mensurado a valor justo. Caso não seja 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão reduzem ou aumentam 
esse valor. b. Classificação e mensuração subsequente - Passivos financeiros são 
classificados como mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em 
determinadas circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Financiamentos são mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. Quando passivos financeiros mensurados a custo 
amortizado tem seus termos contratuais modificados e tal modificação não for substancial, 
seus saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos 
termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil do 
instrumento remensurado quando da modificação não substancial dos seus termos e seu 
saldo contábil imediatamente anterior a tal modificação é reconhecida como ganho ou 
perda no resultado do período. Capital social - Ações ordinárias são classificadas como 
patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções 
de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer 
efeitos tributários. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definidos em estatuto 
são reconhecidos como passivo. l. Provisões - As provisões para ações judiciais 
(trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo 
que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma 
taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. m. 
Empreendimentos controlados em conjunto - Acordos em conjunto são todas as 
entidades sobre as quais o Grupo tem controle compartilhado com uma ou mais partes. 
Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto 
(Joint Operation) ou empreendimentos controlados em conjunto (Joint Venture) dependendo 
dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor. As operações em conjunto 
são contabilizadas nas demonstrações financeiras para representar os direitos e as 
obrigações contratuais do Grupo. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas 
relacionados aos seus interesses em operação em conjunto são contabilizados 
individualmente nas demonstrações financeiras. Os ganhos não realizados das operações 
entre a Companhia e negócios em conjunto são eliminados na proporção da participação 
da Companhia. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação 
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis 
dos negócios em conjunto são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência 
com as políticas adotadas pelo Grupo. 9. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas - Algumas novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de 
janeiro de 2024. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas 
demonstrações financeiras. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações 
Contábeis - O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades 
são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na 
demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de 
financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também 
são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido 
das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração 
(MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações 
aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações 
financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro 
operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar 
fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. O Grupo ainda está no processo de 
avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da 
demonstração de lucros e perdas do Grupo, a demonstração dos fluxos de caixa e as 
divulgações adicionais exigidas para MPMs. O Grupo também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens 
atualmente rotulados como ‘outros’. Outras normas contábeis - Não se espera que as 
seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras do Grupo, tal como a classificação e mensuração de instrumentos financeiras 
(alterações IFRS 9 e IFRS 7).
10. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023 
Caixa e bancos 20 151 9.504 27.100
Aplicações financeiras (i) - - 75.613 107.412

20 151 85.117 134.512
(i) As aplicações financeiras se referem a certificados de depósitos bancários remunerados 

à taxa de 102% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) (2024 e 2023) e podem 
ser resgatadas imediatamente em um montante conhecido de caixa sem penalidade de 
juros, estando sujeito a um insignificante risco de mudança de valor, cuja intenção da 
administração é fazer uso desses recursos no curto prazo. Referidos saldos decorrem 
da estratégia e do fluxo normal das operações do Grupo. 11. Outros investimentos 
(consolidado) - Outros investimentos referem-se a aplicações financeiras variadas 
mantidos pelo Grupo e Controladas para auferir renda, não sendo recursos destinados ao 
fluxo normal das operações do Grupo.

2024 2023
Títulos públicos mensurados a VJR (a) - 5.133
CDB e renda fixa - 1.119
Conta compromissada (b) 36.865 2.397
Outras aplicações 117 121

36.982 8.770
(a) Referem-se a títulos públicos, tais como Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) e Letras 
Financeiras (LF), mensurados a VJR, com rendimentos indexados à taxa SELIC, mantidos 
para negociação; (b) Aplicações financeiras compromissadas remunerados à taxa de 93% 
e 102% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
12. Contas a receber (consolidado) 2024 2023
Circulante
Clientes nacionais 71.439 61.789
Clientes estrangeiros 35.306 7.513
Partes relacionadas (nota 15) 2.092 3.901

108.837 73.203
Em 31 de dezembro de 2024, contas a receber de clientes no valor de R$ 1.523 (R$ 1.215 
em 2023) encontram-se vencidos, mas não foram provisionados. A análise de vencimentos 
dessas contas a receber está apresentada abaixo:

Consolidado
2024 2023

Até três meses 1.505 837
Acima de seis meses 18 378

1.523 1.215
Segundo avaliação da administração, este contas a receber vencido está em processo de 
negociação e deve ser totalmente recuperado até 31 de dezembro de 2025. A exposição 
do Grupo a riscos de crédito e de mercado e perdas por redução ao valor recuperável 
relacionadas ao ‘Contas a receber de clientes’, está divulgada na nota explicativa
28(b).
13. Estoques (consolidado) 2024 2023
Produtos acabados 12.615 7.224
Matérias-primas 31.825 19.053
Materiais auxiliares 18.607 13.686
Imóveis (i) 11.399 11.500

74.446 51.463
(i) Os valores classificados na linha de imóveis se referem a lotes e terrenos disponibilizados 
para venda pela controlada Juquiá Empreendimentos Imobiliários. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2024, as matérias primas e os materiais de consumo incluídos no ‘Custo 
das vendas’ das controladas Santa Maria e Reflorestadora, totalizaram R$ 493.726 (R$ 
450.760 em 31 de dezembro de 2023). A administração não tem expectativa de perdas 
na realização dos estoques.
14. Tributos a recuperar Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Imposto sobre circulação de mercadorias e 
prestação de serviços (ICMS) (i) 12 9 3.507 2.792
Antecipações de imposto de renda
  e contribuição social  (iv) 392 366 12.172 11.035
Programa de Integração Social (PIS) e
  Contribuição para o Financiamento da
   Seguridade Social (COFINS) (ii) - - 21.497 44.579
Reintegra - - - 22

404 375 37.176 58.428
Circulante 396 368 35.625 40.730
Não circulante (iii) 8 7 1.551 17.698

404 375 37.176 58.428
(ii) ICMS a recuperar - A controlada Santa Maria Cia de Papel e Celulose, realizou em 
dezembro de 2024 uma compra estratégica de matéria prima fazendo com que houvesse 
um aumento nos créditos de ICMS sobre matéria prima. Com base nas projeções de 
venda, a Controlada estima que tais créditos serão compensados nos próximos 12 meses. 
(iii) PIS/ COFINS a recuperar - Em 2021, a controlada Santa Maria reconheceu créditos 
levantados em ação ajuizada pela controlada objetivando a exclusão do ICMS da base de 
cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS. O valor total reconhecido foi de R$ 65.343, 
sendo R$ 29.631 de principal (reconhecido no resultado na rubrica de outras receitas 
operacionais conforme nota explicativa 26) e R$ 35.712 de atualização (reconhecido na 
rubrica de receitas). A controlada estima a utilização total dos créditos nos próximos 24 
meses. Movimentação dos créditos de PIS e COFINS em 2024:

Valor
Saldo inicial em 01 de janeiro de 2024 44.579
Créditos apurados no exercício 56.789
Compensação com débitos de IPI (21.931)
Débitos apurados no exercício (61.794)
Outras movimentações 3.854
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 21.497
(iv) O saldo classificado no realizável a longo prazo é composto por tributos (ICMS) sobre 
ativo fixo e em processo de compensação (R$ 1.429 em 2024 e R$ 1.606 em 2023). 
Ainda, em 2023 havia a parcela do crédito de PIS e COFINS (R$ 16.012) levantado em ação 
ajuizada, conforme nota (ii). (v) O saldo referente a antecipações de imposto de renda e 
contribuição social (R$ 11.408) refere-se ao recolhimento de IRPJ e CSLL por estimativa 
mensal na controlada Santa Maria Cia de Papel e Celulose.

15. Partes relacionadas
a. Composição dos saldos Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Santa Maria 
Cia de Papel 

e Celulose

Reflores-
tadora São 

Manoel 
Ltda

Acionistas 
e

outras
partes 

relacio-
nadas Total

Reflores-
tadora São 

Manoel 
Ltda

Acionistas e 
outras partes 
relacionadas Total

Outras 
partes 

relacionadas

Acionistas/ 
Quotistas 

residentes 
no país Total

Acionistas 
e outras 

partes 
relacionadas Total

Principais saldos
Ativo circulante
Contas a receber (nota 12) 3.534 147 625 4.306 166 1.263 1.429 2.092 - 2.092 3.901 3.901
Adiantamento para futuro
  aumento de capital - - 1.919 1.919 - - - - - - - -
Dividendos a receber - 13.401 - 13.401 13.401 3.471 16.872 - - - - -
Ativo não circulante
Mútuos (i) - - - - - - - 22.594 - 22.594 22.563 22.563
Passivo circulante
Fornecedores (nota 19) - - (360) (360) - (314) (314) (2.867) - (2.867) (2.414) (2.414)
Outras obrigações com
  partes relacionadas (5.410) (700) (200) (6.310) - (300) (300) (200) - (200) (300) (300)
Distribuição de dividendos
  a pagar (nota 23(d)) - - (1.330) (1.330) - (11.604) (11.604) - (3.287) (3.287) (11.867) (11.867)
Passivo não circulante
Adiantamento para futuro
  aumento de capital - - - - - - - - (2.662) (2.662) (1.150) (1.150)
Principais operações
Vendas de produtos
  e/ou serviços - - - - - - - 493 - 493 1.325 1.325
Custo de produtos
  e/ou serviços - - - - - - - (168) - (168) (157) (157)
Serviços intercompany 26.833 1.680 4.223 32.736 1.152 22.630 23.782 32.736 - 32.736 23.782 23.782
(i) O grupo econômico no qual a Companhia é pertencente possui gestão de caixa centralizado de forma que as operações de mútuos são realizadas e liquidadas conforme 
necessidade de caixa das empresas. Não houve incidência de juros em 2024 e 2023, e não há vencimento pré-definido. Para os mútuos existentes em 31 de dezembro de 2024 não 
há expectativa de liquidação nos próximos 12 meses. Em 2024, o valor de R$ 22.594, com as partes relacionadas, se refere, principalmente, a Mútuos para construção da PCH. As 
transações com partes relacionadas são realizadas sob condições específicas acordadas entre as partes relacionadas. Essas transações, devido às suas características específicas, 
não são comparáveis   com transações efetuadas com partes não relacionadas.
16. Investimentos (controladora)
a. Composição dos saldos

Percentual de 
participação

Resultado de 
equivalência patrimonial

Saldo de 
investimentos

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício 2024 2023 2024 2023 2024 2023

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
Santa Maria Cia. de Papel e Celulose 235.352 37.845 88,73% 88,73% 33.582 32.508 208.837 225.762
Reflorestadora São Manoel Ltda. 193.934 39.818 79,48% 79,48% 31.648 4.464 154.145 122.497
Residencial Alto de Santa Maria - - - - - (1.168) - -
Juquiá Empreendimentos Imobiliários Ltda 14.490 (377) 91,84% 91,84% (347) 928 13.307 13.654
PCH Três Capões Geradora de Energia Ltda - - - - - 243 - -
Santa Anastásia Geradora de Energia Ltda 13.737 (467) 88,69% 88,69% (414) (617) 12.184 12.598
São Manoel Participações Societárias Ltda (481) (202) 60,00% 60,00% (122) - (289) (167)
Outros investimentos - - - - - - 156 156
Total dos investimentos 64.347 36.358 388.340 374.500

b. Movimentação de saldos
Santa Maria 

Cia. de Papel 
e Celulose

Reflorestadora 
São Manoel 

Ltda.

Residencial 
Alto de Santa 

Maria

Juquiá 
Empreend. 

Imobiliários 
Ltda

PCH Três 
Capões 

Geradora de 
Energia Ltda

Santa 
Anastásia 

Geradora de 
Energia Ltda

São Manoel 
Participações 

Societárias Outros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 201.233 124.391 7.903 8.542 13.751 13.215 (167) 156 369.024
Distribuição de lucros em investidas (7.979) (6.358) (2.576) - - - - - (16.913)
Equivalência patrimonial 32.508 4.464 (1.168) 928 243 (617) - - 36.358
Variação decorrente de mudança no
  percentual de participação - - - 25 - - - - 25
Integralização de capital - (i) - - - 4.159 - - - - 4.159
Baixa de investimentos - (i) - - (4.159) - (13.994) - - - (18.153)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 225.762 122.497 - 13.654 - 12.598 (167) 156 374.500
Distribuição de lucros de investidas (ii) (49.377) - - - - - - - (49.377)
Equivalência patrimonial 33.582 31.648 - (347) - (414) (122) - 64.347
Reflexo ajuste de hedge accounting (1.130) - - - - - - - (1.130)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 208.837 154.145 - 13.307 - 12.184 (289) 156 388.340
(i) Em 2023 o Grupo realizou a baixa de dois investimentos em virtude da alienação e/ ou cessão, conforme demonstrado abaixo. PCH Três Capões - Em junho de 2023, os 
acionistas do Grupo deliberaram pela alienação de suas cotas de participação na controlada PCH Três Capões Geradora de Energia Ltda, a qual representava 77,11% de participação, 
conforme 50ª AGE de 19/06/2023. O presente contrato foi celebrado com a Fergus Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, no qual os acionistas do Grupo também 
detém 100% de participação. Residencial Alto de Santa Maria - Em março de 2023, os acionistas do Grupo deliberaram pela cessão de 100% de suas quotas de participação 
na controlada Residencial Alto de Santa Maria para a Juquiá Empreendimentos Imobiliários Ltda., a qual também é uma controlada do Grupo, de forma que o Residencial Alto de 
Santa Maria passou a ser uma controlada indireta do Grupo. (ii) Em 2024, a controlada Santa Maria distribuiu lucros no valor de R$ 55.646, sendo R$ 49.377 para a controladora 
e R$ 6.269 para não controladores. Esse valor foi integralmente pago em 2024, juntamente com um saldo de R$ 3.471 do ano anterior, totalizando R$ 52.848 de dividendos pagos 
para controladora. 17. Imobilizado (consolidado)
a. Composição e movimentação dos saldos

Terrenos
Edifícios e 

benfeitorias

Máquinas, 
equipamentos e 

instalações Veículos
Obras em 

andamento Outros Total
Em 31 de dezembro de 2022 149.589 144.576 161.969 7.259 33.650 4.074 541.117
  Aquisições (i) 156 822 3.469 - 16.848 1.192 22.487
Alienações, líquidas de depreciação - - (41) (430) (17) (4) (492)
Baixa saldo PCH Três Capões do imobilizado (ii) - - - - (25.422) - (25.422)
Transferências entre contas patrimoniais - 4.616 5.602 - (8.882) 503 1.839
Depreciação - (4.471) (12.657) (1.957) - (868) (19.953)
Em 31 de dezembro de 2023 189.745 145.543 158.342 4.872 16.177 4.897 519.576
Custo reavaliado, líquido 189.745 231.372 440.935 11.163 16.177 15.047 904.439
Depreciação acumulada - (85.829) (282.593) (6.291) - (10.150) (384.863)
Saldo contábil, líquido 189.745 145.543 158.342 4.872 16.177 4.897 519.576
  Aquisições (i) 104 935 3.977 4.338 38.324 388 48.066
Alienações, líquidas de depreciação - - (35) (1.302) - (13) (1.350)
Transferências entre contas patrimoniais - 5.537 13.422 - (19.149) 190 -
Depreciação - (4.757) (15.643) (2.239) - (1.007) (23.646)
Em 31 de dezembro de 2024 189.849 147.258 160.063 5.669 35.352 4.455 542.646
Custo reavaliado, líquido 189.849 237.844 458.299 14.199 35.352 15.612 951.155
Depreciação acumulada - (90.586) (298.236) (8.530) - (11.157) (408.509)
Saldo contábil, líquido 189.849 147.258 160.063 5.669 35.352 4.455 542.646
Taxas anuais médias de depreciação % - 2,2 2,7 22,2 - 13,8 -
(i) Do saldo de aquisição de ativo imobilizado em 2024 e 2023, além da aquisição 
apresentada no mapa acima, houve o pagamento de R$ 1.000 relativo a aquisição de 2022, 
na controlada Reflorestadora São Manoel, que impactou caixa. (ii) Em junho de 2023, o 
Grupo vendeu sua participação na PCH Três Capões Geradora de Energia Ltda, o qual 
gerou uma baixa de R$ 25.422, no ativo imobilizado consolidado. b. Valor recuperável 
(impairment) e revisão das vidas úteis do ativo imobilizado - O ativo imobilizado tem 
o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, e para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Administração não identificou indicadores de 
que o ativo imobilizado poderia apresentar problemas de impairment. Adicionalmente, 
as taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas durante o exercício, e a 
Administração não identificou a necessidade de alterar as taxas de depreciação/vidas úteis. 
c. Capitalização de custo de empréstimos - Durante o exercício de 2024, a controlada 
Santa Maria Cia. de Papel e Celulose capitalizou custos de empréstimos no valor de R$ 
1.299 (R$ 1.079 em 2023). d. Obras em andamento - Em 2024, a controlada Santa Maria 
Cia de Papel e Celulose possui o saldo de R$ 32.166 (R$ 14.340 em 2023) de imobilizado 
em construção. Em 2024, o principal aumento refere-se ao projeto Coater II, que visa a 
ampliação na produção da linha de papéis especiais, totalizando, até o momento, R$ 
25.894. Houve também a conclusão de alguns projetos, sendo os principais: Vir tualização 
QCS/DCS (R$ 2.041); Modernização da Estação de Tratamento de Efluentes-ETE (R$ 2.592); 
Modernização do WIS e WBM (R$ 2.445). 18. Ativo biológico (consolidado) - Em 31 de 
dezembro de 2024, o Grupo possui 5.346 hectares de florestas (4.706 hectares em 2023), 
localizadas no Estado do Paraná, as quais são mantidas a valor justo, conforme premissas 
apresentadas abaixo. A formação de florestas é iniciada pelo plantio de mudas em terras 
próprias e de terceiros, cujo primeiro corte ocorre após 14 anos do plantio. As terras em 
que as florestas estão plantadas são classificadas no ativo imobilizado. a. Mensuração 
dos valores justos - A mensuração dos valores justos e seus inputs foram classificadas 
como nível 3 nas técnicas de avaliação utilizadas (inputs que não são baseados em dados 
observáveis de mercado - inputs não observáveis), utilizando-se a metodologia de fluxo 
de caixa descontado. Abaixo são apresentadas as principais premissas utilizadas: (i) As 
florestas serão mantidas a custo histórico até o terceiro ano de plantio, em decorrência 
do entendimento da administração de que durante esse período, o custo histórico dos 
ativos biológicos se aproxima de seu valor justo. (ii) As florestas após o terceiro ano 
são valorizadas por seu valor justo, o qual reflete o preço de venda do ativo menos os 
custos necessários para colocação do produto em condições de venda ou consumo. (iii)
A metodologia utilizada na mensuração do valor justo dos ativos biológicos corresponde 
à projeção dos fluxos de caixa futuros de acordo com o ciclo de produtividade projetado 
das florestas, levando-se em consideração as variações de preço e crescimento dos ativos 
biológicos. (iv) A taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa corresponde a WACC (custo 
médio ponderado de capital). (v) Os volumes de produtividade projetados das florestas são 
definidos com base em uma estratificação em função de cada espécie, potencial produtivo 
e idade das florestas. O conjunto dessas características compõe um índice denominado IMA 
(Incremento Médio Anual), expresso em toneladas por hectare/ano utilizado como base na 
projeção de produtividade. O plano de corte das culturas mantidas pela Companhia é de 
14 anos. (vi) Os preços dos ativos biológicos, denominados em R$/tonelada são os preços 
praticados pela Companhia na região. (vii) Os gastos com plantio se referem aos custos de 
formação dos ativos biológicos acrescidos dos custos de capital referente a terras. Inputs 
significativos não observáveis - • Preços estimados de madeira por tonelada de 141,21/
ton. (124,50/ton em 2023); • Rendimentos estimados por hectare de 437,99 ton. (439,83 
ton em 2023); e • Taxa de desconto ajustada ao risco de 11,70% (11,98% em 2023). b. 
Estratégia de gerenciamento de risco relacionada às atividades florestais - O Grupo 
está exposto aos seguintes riscos relacionados à suas plantações: (i) Riscos regulatórios 
e ambientais - O Grupo está sujeito a leis e regulamentações nos diversos ambientes em 
que opera. O Grupo possui políticas e procedimentos ambientais voltados ao cumprimento 
de leis ambientais locais e outras. (ii) Risco de oferta e demanda - O Grupo está exposto 
a riscos decorrentes da flutuação de preços e do volume de venda de madeira. Quando 
possível, o Grupo administra esse risco alinhando seu volume de corte com a oferta e 
demanda do mercado. A Administração realiza análises regulares de tendências da indústria 
para volumes projetados de corte e preço. (iii) Riscos climáticos e outros - As plantações 
do Grupo estão expostas aos riscos de danos causados por mudanças climáticas, doenças, 
incêndios florestais e outras forças da natureza. O Grupo possui processos extensos em 
funcionamento voltados ao monitoramento e à redução desses riscos, incluindo inspeções 
regulares da saúde florestal e análises da indústria para doenças e pragas. A conciliação 
dos saldos contábeis no início e no fim do exercício é a seguinte:

2024 2023
Saldo no início do exercício 53.911 50.431
Gastos com plantio de pinus e manutenção 10.456 7.789
Aquisição de florestas 520 1.806
Exaustão de ativos biológicos (5.263) (4.462)
Variação do valor justo (i) 30.377 (1.653)
Saldo no final do exercício 90.001 53.911
A variação está relacionada ao preço estimado por tonelada da madeira de R$ 141,21 em 
2024 (R$ 124,50 em 2023).
19. Fornecedores (consolidado) 2024 2023
Fornecedores de materiais e serviços 162.954 129.801
Fornecedores de imóveis (i) 2.000 3.000
Fornecedores estrangeiros 5.093 2.841
Partes relacionadas (nota 15) 2.867 2.414
Outros 578 656

173.492 138.712
Circulante 170.504 134.544
Não circulante 2.988 4.168

174.358 138.712
(i) Aquisição de terreno rural pela controlada Reflorestado São Manoel, no valor total de 
R$ 5.000 dos quais R$ 1.000 foi pago à vista, em 2022, e o remanescente em 4 parcelas 
anuais com vencimento final em 2026. A exposição do Grupo a riscos de moeda e de liquidez 
relacionados a fornecedores, está divulgada na nota explicativa 28(b).
20. Empréstimos e financiamentos (consolidado) 
a. Composição dos saldos 2024 2023
Circulante
Cessão de créditos (v) 56.080 26.332
Capital de giro (i) 25.664 59.111
Leasing (ii) 1.030 986
Agência Especial de Financiamento Industrial-Finame (iii) 1.718 2.690
Nota comercial (iv) 157 -
Outros 948 201

85.597 89.320
Não circulante
Capital de giro (i) 88.630 125.250
Leasing (ii) 394 1.327
Agência Especial de Financiamento Industrial-Finame (iii) 26.810 11.794
Nota comercial (iv) 53.000 -
Outros 3.420 482

172.254 138.853
Total dos empréstimos e financiamentos 257.851 228.173

(i) A taxa média de juros de empréstimos de capital de giro no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 foi de 1,27%, (2,84 em 2023) ao ano, mais a variação do CDI. (ii) 
A taxa média de juros para os contratos de Leasing foi de 1,26% ao ano, sem CDI, no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, (1,42% em 2023). (iii) A taxa média de juros 
para os contratos de Finame foi de 13.81% ao ano no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, (12,88% em 2023). Em 2024 a Controlada Santa Maria, realizou a Emissão de 
Notas Comerciais Escriturais no montante de R$ 53.157 através de oferta realizada de 
acordo com a Resolução CVM 160, com distribuição no mercado primário e secundário. 
A taxa média de juros dessa captação foi de 1,93% ao ano mais a variação do CDI, e o 
vencimento final é em dezembro de 2029, com dois anos de carência. O pagamento dos 
juros ocorrerá mensalmente entre a data de emissão e até o encerramento do período de 
carência, e semestralmente, no dia 15 dos meses junho e dezembro de cada ano, após o 
período de carência e até a data de vencimento, sendo o primeiro pagamento devido em 
15 de janeiro de 2025. Refere-se a operação de antecipação de recebíveis da Controlada 
Santa Maria, junto ao fundo Kerdos, onde a Controlada cedeu recebíveis de clientes, 
com taxa média de 2,3% ao mês. O contas a receber de clientes não foi desreconhecido 
do balanço patrimonial, porque a Controlada retém substancialmente todos os riscos e 
benefícios, e o valor recebido na transferência foi reconhecido como empréstimo bancário 
garantido. b. Movimentação dos empréstimos e financiamentos
Saldo em 31 de dezembro de 2022 283.435
Captações 190.349
Baixa saldo PCH Três Capões (ii) (5.028)
Amortização do valor principal (236.683)
Apropriação de juros (i) 36.671
Pagamento de juros e variações monetárias e cambiais (40.661)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 228.173
Captações 572.460
Amortização do valor principal (544.486)
Apropriação de juros (i) 34.178
Pagamento de juros e variações monetárias e cambiais (32.474)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 257.851
(i) Do total de juros apropriados no exercício de 2024, a controlada Santa Maria capitalizou 
custos de empréstimos no valor de R$ 1.299 (R$ 1.079 em 2023), conforme nota explicativa 
17 (c). (ii) Em junho de 2023, o Grupo vendeu sua participação na PCH Três Capões 
Geradora de Energia Ltda, o qual gerou uma baixa de R$ 5.028, no saldo de empréstimos e 
financiamentos do consolidado, conforme nota explicativa 2. c. Vencimento dos contratos 
classificados no passivo não circulante - Os montantes a longo prazo têm a seguinte 
composição por ano de vencimento:

Consolidado
Ano 2024 2023
2025 - 49.880
2026 42.731 45.182
2027 51.546 20.545
2028 39.140 23.246
2029 em diante 38.837 -

172.254 138.853
d. Garantias - Os empréstimos e financiamentos são garantidos por contas vinculadas, e 
aval cruzado do acionista pessoa física e jurídica. e. Cláusulas restritivas (covenants)
Os contratos de empréstimos e financiamentos mantidos pela controlada Santa Maria 
Cia. de Papel e Celulose junto às instituições financeiras contêm cláusulas usuais de 
compromissos (“covenants”), relacionados a aspectos administrativos, operacionais e 
financeiros. Dentre os saldos passivos, a controlada Santa Maria Cia. de Papel e Celulose 
possui em 2024 dívidas com saldo total de R$ 85.023 (R$ 60.053 em 2023) a vencer entre 
2022 e 2026 onde estes contratos contêm covenants financeiros que estabelecem que ao 
final do exercício de 2024: • O capital circulante líquido (CCL) seja maior ou igual a 0,9; e 
• A dívida líquida dividido pelo EBITDA seja menor que 2,7. Para a análise dos indicadores 
acima, os contratos preveem que sejam consideradas as demonstrações financeiras da 
Santa Maria Cia. de Papel e Celulose em conjunto com as demonstrações financeiras da 
Reflorestadora São Manoel Ltda. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o Grupo está em 
conformidade com todas as obrigações e índices financeiros requeridos pelos contratos de 
empréstimos e financiamentos, de tal forma que o empréstimo foi classificado em linha com 
o cronograma de liquidação previsto no contrato. 21. Imposto de renda e contribuição 
social (consolidado) - a. Composição dos saldos de tributos diferidos - Os saldos de 
ativos e passivos diferidos reconhecidos apresentam-se como segue:

Diferido ativo e passivo
2024 2023

Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social (i) 8.043 11.417
Valor justo de ativo fixo ("deemed cost") (82.854) (83.753)
Ajuste de depreciação pela vida útil (20.169) (20.775)
Outros (8.693) (8.693)
Tributos diferidos ativos e passivos, líquidos (103.673) (101.804)
b. Movimentação dos saldos
Saldo em 31 de dezembro de 2022 114.719
Consolidação prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social (i) (15.817)
Valores reconhecidos no resultado do exercício 2.902
Saldo em 31 de dezembro de 2023 101.804
Valores reconhecidos no resultado do exercício 1.869
Saldo em 31 de dezembro de 2024 103.673
(i) Em 2023 a controlada Santa Maria, realizou a reconstituição de imposto de renda e 
contribuição social sobre prejuízos fiscais e base de cálculo negativa no montante de R$ 
15.817, em virtude do pedido de exclusão do PERT. Dessa forma, em 2023, foi reconhecido 
R$ 15.817 de prejuízos fiscais e base negativa contribuição Social em contrapartida ao 
reconhecimento do passivo relacionado aos débitos tributários, sendo que do saldo 
reconhecido, foi utilizado, ainda em 2023, R$ 4.400 como redução da base de cálculo de 
apuração do imposto de renda e contribuição social do exercício. c. Conciliação despesa 
do imposto de renda e da contribuição social - A conciliação do imposto de renda e 
da contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro antes dos tributos 64.457 37.054 87.620 57.672
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais

(21.915) (12.598) (29.791) (19.608)
Equivalência patrimonial 21.878 12.362 - -
Lei do bem - - 3.914 2.584
Diferença de alíquota em controladas (i) - - 12.578 1.053
Outras adições permanentes 22 236 2.396 1.676
IRPJ e CSLL apurados (15) - (10.903) (14.295)
Corrente (15) - (9.034) (11.394)
Diferidos - - (1.869) (2.901)
IRPJ e CSLL apurados (15) - (10.903) (14.295)
Alíquota efetiva - - 12% 25%
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A controlada Reflorestadora São Manoel Ltda. está enquadrada no regime de lucro 
presumido, sendo assim o imposto de renda e a contribuição social são apurados 
aplicando-se sobre a receita bruta auferida o percentual efetivo de 2,28% para receita 
de venda de produtos e 7,68% para receita de prestação de serviços. Sobre os valores 
apurados aplica-se os percentuais de 34% relativo ao IRPJ e CSLL.
22. Provisão para ações judiciais e depósitos judiciais (consolidado)
a. Depósitos judiciais Depósitos judiciais

2024 2023
Depósitos judiciais de natureza tributária (i) 1.686 1.694
Depósitos judiciais de natureza trabalhista 48 535

1.734 2.229
(i) O saldo de R$ 1.686, em 2024 (R$ 1.694, em 2023), refere-se ao processo 
n°.50044625920214047006, referente a ação do diferencial do percentual de cálculo do 
GIL/RAT. b. Natureza das contingências - O Grupo é parte envolvida em ações tributárias, 
cíveis e trabalhistas, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como 
na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. O Grupo, 
com base na opinião de seus advogados internos e de seus consultores legais externos, 
avalia a necessidade ou não de provisão para cobrir eventuais riscos de contingências. 
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, o Grupo não possuía processos para os quais 
houvesse necessidade de constituição de provisão para contingências. c. Perdas 
possíveis, não provisionadas no balanço - O Grupo é parte em ações de naturezas 
tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração 
como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não 
há provisão constituída.

Consolidado
2024 2023

Cível 368 -
Tributária (i) 14.655 12.596
Trabalhista 1.751 2.614

16.774 15.210
(i) Os processos de natureza tributária referem-se principalmente ao processo 
10940722215/2013-41, no valor de R$ 7.764, referente despesas de depreciação do ativo 
imobilizado. 23. Patrimônio líquido - a. Capital social - Em 31 de dezembro de 2024 e 
de 2023, o capital social é dividido em 9.030.414 ações ordinárias no valor nominal de R$ 
5,19522139, conforme composição a seguir:

Valor
2024 2023

Marcelo Podolan Lacerda Vieira 23.457,50 23.457,50
Wanderleia Lacerda Vieira Caron 23.457,50 23.457,50

46.915,00 46.915,00
b. Ajustes de avaliação patrimonial - O Grupo reconhece nesta rubrica os saldos da 
reserva de reavaliação, bem como o valor justo correspondente ao deemed cost. O efeito 
acumulado será revertido, quando aplicável, para o resultado através da depreciação dos 
bens reavaliados ou através da alienação do imobilizado. Inclui também a parcela efetiva 
da variação líquida acumulada do valor justo dos instrumentos de hedge (NDF) utilizados 
em hedge de fluxo de caixa até o reconhecimento dos fluxos de caixa que foram protegidos. 
c. Reserva de lucros - Reserva legal - A reserva legal é constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76 
até o limite de 20% do capital social. No ano de 2024 e 2023 não houve a constituição 
da reserva legal uma vez que o saldo existente já atingiu o limite de 20% em relação 
ao capital social. Reserva de retenção de lucros - O saldo remanescente dos lucros 
acumulados é destinado à reserva de retenção de lucros  visando à aplicação futura. 
As destinações são aprovadas pelos acionistas em Assembleia própria convocada para 
apreciar e aprovar as demonstrações financeiras. d. Dividendos - Conforme o estatuto 
social da Companhia, deverão ser distribuídos 25% do lucro como dividendos mínimos, 
após a compensação de prejuízos acumulados. Em 2024 houve a distribuição de lucros 
no valor de R$ 42.995, e em 2023 foi distribuído R$ 9.264, dos lucros apurados, conforme 
demonstrado na tabela abaixo:

2024 2023
Saldo anterior - início do exercício 11.604 28.943
Distribuição de dividendos 42.995 9.264
Valores de dividendos pagos (53.269) (26.603)
Saldo a pagar - final do exercício 1.330 11.604
24. Receita (consolidado) - A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A receita proveniente de venda dos produtos e serviços é 
reconhecida quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável, significantes riscos 
e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador, ou seja, o Grupo não 
detém mais envolvimento com o produto vendido e é provável que os benefícios econômicos 
sejam gerados a seu favor. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa 
de sua realização. A tabela a seguir demonstra a geração de receitas em 2024 e 2023:

2024 2023
Receita bruta de vendas
Mercado interno 807.839 744.655
Mercado externo 114.448 125.421
Impostos sobre vendas (166.077) (156.475)
Outras deduções (3.961) (3.921)
Receita líquida das vendas 752.249 709.680

25. Informação sobre a natureza dos custos e despesas gerais e administrativas 
reconhecidas na demonstração do resultado

Consolidado
2024 2023

Matérias-primas e materiais de consumo 493.726 450.760
Salários e benefícios a empregados 37.019 34.701
Despesas de manutenção 15.798 21.071
Depreciação, amortização e exaustão 31.855 27.309
Despesas de transportes 47.429 37.104
Serviços intercompany e gestão 32.730 26.312
Programa de participação nos resultados 2.873 6.652
Consultorias, assessorias e auditorias 1.910 1.652
Outros custos e despesas 13.723 10.775
Custo das vendas, custos de distribuição e despesas administrativas 677.063 616.336
Custo dos produtos vendidos 573.531 528.471
Despesas com vendas 59.505 47.137
Despesas gerais e administrativas 44.027 40.728
Total dos custos e despesas 677.063 616.336
26. Outras receitas (despesas) operacionais (consolidado)

2024 2023
Outras receitas operacionais
Créditos tributários 876 2.816
Ganho liquidação energia 46 73
Venda de imobilizado 2.326 282
Vendas de materiais diversos 800 336
Outras receitas 1.686 1.467

5.734 4.974
Outras despesas operacionais
Custos na alienação e baixas do ativo imobilizado (nota 17) (976) (1.330)
Correção monetária do PERT - (3.069)
Custo na venda de materiais diversos (12) (229)
Perda na liquidação de energia (b) (2.786) (474)
Outras despesas (2.376) (1.739)

(6.150) (6.841)
(416) (1.867)

27. Receitas e despesas financeiras
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 18 - 12.249 8.114
Juros ativos - - 64 1.350
Descontos obtidos 1 - 3 1
Dividendos de cooperativa de créditos - - 4 577
Atualização monetária de créditos tributários (i) 23 64 4.081 4.640
Outros - 644 385 775

42 708 16.786 15.457
Despesas financeiras
Juros e atualização monetária sobre
   empréstimos e financiamentos - - (24.400) (33.128)
IOF (1) (1) (83) (26)
Variação cambial - - - (2.394)
Perdas de aplicações financeiras - - (1.592) (4.589)
Outras despesas financeiras (11) (9) (8.177) (6.489)

(12) (10) (34.252) (46.782)
30 698 (17.466) (31.325)

(i) Atualização monetária referente aos créditos tributários originados do trânsito em julgado 
do processo administrativo nº 2006.70.06.002956-4/PR que trata da exclusão do ICMS da 
base de cálculo do PIS e da COFINS. 28. Instrumentos financeiros - a. Classificação 
contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores contábeis dos ativos 
e passivos financeiros, os quais, devido a característica e finalidade destes instrumentos 
financeiros, representam uma aproximação razoável dos seus respectivos valores justos.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativos
Ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - nível 1 (nota 10) 20 151 85.117 134.512
Outros investimentos - nível 1 (nota 11) 85 - 36.982 8.770
Ao custo amortizado
Contas a receber de clientes (circulante e
  não circulante) (nota 12) 5.124 2.181 108.837 73.203
Partes relacionadas (nota 15) 1.919 - 22.594 22.563

7.148 2.332 253.530 239.048
Passivos
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Instrumentos derivativos  - nível 1 1.374
Ao custo amortizado
Empréstimos e financiamentos (nota 20) 97 - 257.851 228.173
Fornecedores (nota 19) 871 1.031 173.492 138.712

968 1.031 432.717 366.885
Mensuração do valor justo - Ativos e passivos financeiros ao custo amortizado 
- Os valores desses instrumentos financeiros reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem significativamente do valor justo. • Caixa e equivalente de caixa e outros 
investimentos - Os valores contábeis informados no balanço patrimonial são idênticos ao 
valor justo em virtude de suas taxas de remuneração serem baseadas na variação do CDI. 
• Contas a receber de clientes - Decorrem diretamente das operações da Companhia, 
sendo mensurados pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu valor original, 
deduzido de provisão para perdas, quando aplicável. O valor contábil se equivale ao valor 
justo tendo em vista o curtíssimo prazo de liquidação dessas operações. • Empréstimos e 

financiamentos, fornecedores e partes relacionadas - São classificados como passivos 
financeiros mensurados ao custo amortizado de acordo com as condições contratuais. 
Esta definição foi adotada de acordo com entendimento da Administração e reflete a 
informação contábil mais relevante, levando-se em consideração o modelo de negócios 
da Companhia. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo - Técnicas de 
avaliação e inputs significativos não observáveis - A tabela abaixo apresenta as técnicas 
de valorização utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 1 para instrumentos 
financeiros no balanço patrimonial: • Tipo: Equivalente de caixa, ações e fundos de 
investimento. • Técnica de avaliação: Técnica de comparação de mercado: O modelo de 
avaliação é baseado em múltiplos de mercado derivados de preços cotados das empresas 
e fundos de investimentos. • Inputs significativos não observáveis: Não aplicável. 
Relacionamento entre os inputs significativos não observáveis e mensuração do 
valor justo: Não aplicável; • Tipo: Instrumentos financeiros derivativos. • Técnica de 
avaliação: Os valores classificados como instrumentos financeiros derivativos referem-se 
ao valor justo de operações de NDF (Non Deliverable Forwards) de câmbio para proteção 
das exposições. Os valores justos foram estimados com base em informações disponíveis 
no mercado e de metodologias especificas de avaliações, trazidas a valor presente. 
Inputs significativos não observáveis: Não aplicável. • Relacionamento entre os 
inputs significativos não observáveis e mensuração do valor justo: Não aplicável.
b. Estrutura de gerenciamento de risco - A administração do Grupo tem a 
responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco do Grupo. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo 
são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais o Grupo está exposto, 
para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a 
aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas 
são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades do Grupo. O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de 
suas operações: • Risco de crédito; •Risco de liquidez; e • Risco de mercado. (i) Risco 
de crédito - Risco de crédito é o risco do Grupo incorrer em perdas financeiras caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber 
de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. Os valores contábeis dos ativos 
financeiros e ativos de contrato representam a exposição máxima do crédito. Contas a 
receber - A política de vendas do Grupo considera o nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de 
recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos 
de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição 
são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência 
em seu contas a receber. A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão 
vencidos ou impaired pode ser avaliada mediante referência às informações históricas 
sobre os índices de inadimplência de contrapartes:

Consolidado
2024 2023

Contas a receber de clientes - -
Contrapartes sem classificação externa de crédito
Grupo 1 - 1.478
Grupo 2 31.044 31.860
Grupo 3 77.793 39.865
Total de contas a receber de clientes 108.837 73.203
• Grupo 1 - Novos clientes/partes relacionadas (menos de seis meses). • Grupo 
2 - Clientes/partes relacionadas existentes (mais de seis meses) sem inadimplência 
no passado. • Grupo 3 - Clientes/partes relacionadas existentes (mais de seis meses) 
com alguma inadimplência no passado. Durante o exercício de 2024 a controlada Santa 
Maria Cia de Papel e Celulose reconheceu perda por redução ao valor recuperável de 
contas a receber no montante de R$ 61 (R$ 827 em 2023) referente a títulos considerados 
incobráveis na avaliação da administração. Títulos de dívida - O ‘Caixa e equivalentes de 
caixa’ são mantidos com bancos e instituições financeiras de primeira linha, consideradas 
de baixo risco. (ii) Risco de liquidez - É o risco do Grupo não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento 
de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar 
a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros. A tabela a seguir apresenta os passivos financeiros 
do Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os 
fluxos de caixa futuros, que incluem os juros a incorrer, motivo pelo qual esses valores 
podem não ser conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para 
empréstimos e financiamentos e programa de recuperação fiscal.

Consolidado
Menos de

um ano
Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 170.504 2.988 - -
Empréstimos e financiamentos 102.433 125.102 86.402 5.725
Programa de recuperação fiscal - - - -
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores 134.544 4.168 - -
Empréstimos e financiamentos 94.260 101.957 39.700 13.384
Programa de recuperação fiscal 1.189 - - -
Conforme divulgado nas notas explicativas 20 (e), a controlada Santa Maria Cia de Papel e 
Celulose tem empréstimo bancário com garantia que contém cláusula contratual restritiva 
(covenant). O não cumprimento futuro desta cláusula contratual restritiva pode exigir que 
a Companhia pague o empréstimo antes da data indicada na tabela acima. (iii) Risco de 
mercado - Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como 
taxas de câmbio e taxas de juros irão afetar os ganhos do Grupo. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco cambial - O Grupo está 

exposto ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente com 
relação ao dólar dos Estados Unidos. O Grupo possuía ativos e passivos denominados em 
moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir:

Consolidado
31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023

Em milhares 
de dólares

norte
americanos

Em milhares
de reais

Em milhares 
de dólares

norte
americanos

Em milhares
de reais

Ativo
Contas a receber de clientes 5.702 35.306 1.552 7.513
Passivo
Fornecedores (823) (5.093) (587) (2.841)
Exposição líquida 4.879 30.213 965 4.671
Análise de sensibilidade - Uma valorização (desvalorização) razoavelmente possível do Real 
contra o dólar americano em 31 de dezembro, teriam afetado a mensuração dos instrumentos 
financeiros denominados em moeda estrangeira e afetado o patrimônio líquido e o resultado 
pelos montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis, 
especialmente as taxas de juros, permanecem constantes e ignoram qualquer impacto da 
previsão de vendas e compras. Como cenário provável o Grupo considera uma previsão da 
taxa de câmbio para o final do ano 2025 em cerca de R$ 5,99(taxa referencial BM&F). Para 
os cenários “Cenário 1” e “Cenário 2”, utilizamos uma variação de 25% e 50% do cenário 
provável, respectivamente.

Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Santa Maria Administração e Participação S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Santa Maria Administração e Participação S.A. em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes.  As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a 
auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para 
formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do 
grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

Londrina, 23 de abril de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC PR-007945/F-7

Cristiano Aurélio Kruk

Contador CRC PR-054366/O-0

31.12.2025

Exposição líquida Indexador Risco
Cenário

provável Cenário I
Cenário

II
4.879 Dólar Alta da taxa (988) 6.319 13.625
Efeito no resultado (988) 6.319 13.625
Cotação do dólar 5,99 7,49 8,99

31.12.2025

Exposição líquida Indexador Risco
Cenário 

provável Cenário I
Cenário 

II
4.879 Dólar Baixa da taxa (988) (8.294) (15.600)
Efeito no resultado (988) (8.294) (15.600)
Cotação do dólar 5,99 4,49 3,00
Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros - O risco de taxa de 
juros do Grupo decorre de empréstimos e financiamentos de longo prazo. Os empréstimos 
e financiamentos emitidos às taxas variáveis expõem o Grupo ao risco de taxa de juros de 
fluxo de caixa. Os empréstimos e financiamentos emitidos às taxas fixas expõem o Grupo ao 
risco de valor justo associado à taxa de juros. c. Instrumentos financeiros derivativos - 
Os valores classificados como instrumentos financeiros derivativos referem-se ao valor justo 
de operações de NDF - Non Deliverable Forwards de câmbio para proteção das exposições 
em Dólar e Euro. Em 2024 a controlada Santa Maria realizou operações com instrumentos 
derivativos de forward, que se constitui em um acordo entre a Companhia e o banco, de 
compra ou venda de uma quantidade de moeda estrangeira em uma data futura, por uma 
taxa pré-definida. Não há desembolso de caixa no início da operação e, no vencimento, a 
liquidação é realizada pela diferença entre a taxa contratada e a taxa efetiva da moeda. 
O principal objetivo é de proteger o resultado e fluxo de caixa futuro dos empréstimos 
em moeda estrangeira. Os valores justos foram estimados com base em informações 
disponíveis no mercado e de metodologias especificas de avaliações, trazidas a valor 
presente. (Metodologia descrita acima no item (a)). No quadro abaixo, está demonstrado 
o reflexo das origens e classificações dos saldos nas demonstrações contábeis:

Valor justo
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
NDF - Non Deliverable Forwards 1.130 - 1.273 -
d. Gestão de capital - Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas 
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, o Grupo pode rever 
a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. O Grupo monitora o capital 
com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos 
e financiamentos (incluindo empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial) e dívida fiscal, subtraídos do montante 
de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de 
alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2024 e 2023 podem ser assim sumarizados:

Consolidado
2024 2023

Total de empréstimos e financiamentos (Nota 20) 257.851 228.173
Total de parcelamento fiscal - 1.189
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Notas 10) (85.117) (134.512)
Menos: Outros investimentos (Notas 11) (36.982) (8.770)
Dívida líquida 135.752 86.080
Total do patrimônio líquido, incluindo
  participação de não controladores 468.586 442.406
Total do capital 604.338 528.486
Índice de alavancagem financeira 22% 16%

WPARK ESTACIONAMENTO LTDA. - CNPJ nº 22.996.671/0001-97 - Edital de Segunda Convocação para 
Reunião De Sócios - Os sócios titulares de mais de um quinto do capital social da WPARK ESTACIONAMENTO LTDA., 
Cristine Maria Weidle e Carina Maria Weidle, vêm, por meio deste, convocar os demais sócios para se reunirem em Reunião 
de Sócios, a ser realizada em segunda convocação no dia 05 de maio de 2025, às 09h00, de forma presencial, no seguinte 
endereço: Rua Benjamin Constant, nº 630, Centro, Curitiba – PR. A Reunião terá a seguinte ordem do dia: (i) Deliberação 
sobre a destituição do atual administrador da sociedade; (ii) Deliberação sobre a eleição de novo administrador. A participação 
e voto na Reunião de Sócios ocorrerá de forma presencial. Os sócios que não puderem comparecer na data e horário marcados 

precisa dos poderes e atos autorizados. Curitiba, 30/04/25. Cristine Maria Weidle-Sócia. Carina Maria Weidle - Sócia.



RÁDIO E TELEVISÃO IGUAÇU S/A.
CNPJ 76.600.188/0001-70
BALANÇO PATRIMONIAL

 Para a versão digital deste balanço acesse: https://tribunapr.com.br/publicidade-legal/anunciante/radio-e-televisao-iguacu-s-a/

A T I V O 
2024 2023

CIRCULANTE     21.484.264,03     12.331.822,95 
Disponível          360.493,35       1.825.693,96 
Caixa 30.795,21 12.658,72 
Bancos conta corrente 290.238,55 49.992,47 
Valores Mobiliários 39.459,59 1.763.042,77 

Créditos     14.364.274,67     10.500.844,26 
Clientes 12.024.331,91 9.014.375,10 
Adiantamento a Fornecedores 858.452,97 278.455,85 
Impostos a Recuperar 1.481.489,79 1.208.013,31 

Despesas Antecipadas          172.465,80            65.911,32 
Seguros e impostos a apropriar 172.465,80 65.911,32 

Outros Valores e Bens       7.161.586,71          636.170,83 
Outros Créditos 7.161.586,71  636.170,83 

      (574.556,50)
       

(696.797,42)
Prov. Credito Liquidação Duvidosa (574.556,50) (696.797,42)

NÃO CIRCULANTE     13.168.038,30     25.815.096,15 
Realizável a Longo Prazo          423.162,67       2.800.544,87 
Crédito com pessoas ligadas 266.289,93 2.669.340,21 
Depósitos judiciais 156.872,74 131.204,66 

Investimentos          161.352,93       5.867.047,39 
Outros investimentos 161.352,93 5.867.047,39 

Imobilizado       5.310.237,92       5.500.575,74 
Edifícios e Construções 1.984.628,50 1.984.628,50 
Equipamentos, Máquinas e Instalações inds. 22.068.880,17 21.949.178,24 
Veículos, Móveis, Utensílios e Instalações 3.301.736,24 2.512.366,64 
Depreciações Acumuladas (21.901.848,32) (20.802.438,97)
(-) Perdas por Desvalorização( redutora do 
Ativo)

(143.158,67) (143.158,67)

Imobilizado- Bens de Arrendamento       7.171.716,22     11.553.374,60 
Aeronave 11.500.000,00 11.500.000,00 
Equipamentos, Máquinas e Instalações inds. 6.069.587,10 2.590.149,60 
Outras Imobilizações 3.479.437,50 
(-) Depreciação Leasing Financeiro (10.397.870,88) (3.406.633,70)
(-) Amorização Leasing Financeiro (2.609.578,80)

Intangível 101.568,56           93.553,55 
Intangível 1.943.504,28 1.888.956,57 
Amortizações Acumuladas (1.841.935,72) (1.795.403,02)

TOTAL DO ATIVO     34.652.302,33     38.146.919,10 

P A S S I V O  E  P A T R I M Ô N I O  L Í Q U I D O
2024 2023

CIRCULANTE     33.483.720,74     26.944.877,74 
Empréstimos e Financiamentos 14.753.297,16 12.128.356,26 
Fornecedores 6.683.291,21 4.985.880,50 
Adiantamento a Cliente  579.137,68 
Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher 1.003.676,52  931.667,57 
Salários a Pagar 2.053.128,97 1.854.604,67 
Dividendos Propostos ou Lucros Creditados 321.013,51 337.300,12 
Provisão para a Contribuição Social
Provisão para o Imposto de Renda
Outras Contas 8.090.175,69 6.707.068,62 

NÃO CIRCULANTE     19.925.887,76     20.111.352,00 
Exigível a Longo Prazo     19.925.887,76     20.111.352,00 
Empréstimos e Financiamentos 13.921.187,33 12.057.630,54 
Débito com pessoas jurídicas ligadas 6.004.700,43 8.053.721,46 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO   (18.757.306,17)
    

(8.909.310,64)
Capital Social 5.500.000,00 5.500.000,00 
Reservas de Lucros
Prejuizo Acumulados -   24.257.306,17 -   14.409.310,64 
TOTAL DO PASSIVO E DO P.L.     34.652.302,33     38.146.919,10 

       -                        -   
Curitiba-PR, 31 de dezembro de 2024.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 Capital 
 Social 

Reservas de 
 Lucros 

 Prejuizo 
Acumulados

 Total 
 Resultado 
Abrangente

Saldos em 31/12/2023 5.500.000,00 (14.409.310,64)
   

(8.909.310,64)
Entradas:

Lucro (Prejuízo) do Exercício (9.847.995,53) (9.847.995,53) (9.847.995,53)

Destinações:
                                        

-   
Saldos em 31/12/2024 5.500.000,00                -   (24.257.306,17)(18.757.306,17) (9.847.995,53)

Curitiba-PR, 31 de dezembro de 2024.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2024 2023

Entradas e Saídas de Caixa e equivalentes 
de caixa

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado Líquido do Exercício     (9.847.995,53) (16.483.772,64)
Ajustes por:
Depreciações\Amortização       5.708.622,56       3.634.746,77 
Redução de PCLD        (122.240,92) (723.264,78)
Aumento de Contas a Receber     (3.009.956,81)
Redução de Contas a Receber          673.319,06 
Aumento de Adiantamentos Concedidos        (579.997,12)
Redução de Adiantamentos Concedidos          818.753,43 
Aumento Impostos a Recuperar       (273.476,48) (134.363,89)
Aumento de Outros Créditos     (6.525.415,88)
Redução de Outros Créditos              6.449,03 
Aumento de Despesas Antecipadas        (106.554,48)
Redução de Despesas Antecipadas            18.933,62 
Redução do Realizável a Longo Prazo       2.377.382,20       6.197.602,78 
Aumento em Fornecedores       1.697.410,71      1.090.310,37 
Redução em Fornecedores
Aumento de Contas a Pagar       2.216.491,39       1.275.240,14 
Aumento do Exigível a Longo Prazo          791.920,09 
Redução do Exigível a Longo Prazo     (2.049.021,03)

Caixa Liquido das Atividades Operacionais 10.514.751,39   (2.834.126,02)

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Investimento
Aquisição de Bens (1.783.152,48) (1.213.024,87)
Baixa de Bens           638.511,11         942.051,11 
Aumento de Capital  5.705.694,46       3.614.886,23 

Caixa Liquido das Atividades de 
Investimento

    4.561.053,09     3.343.912,47 

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamento
Empréstimos Líquidos Tomados     68.442.831,13     53.627.295,94 
Amortização Empréstimos   (63.954.333,44) (53.912.549,54)
Dividendos Distribuídos

Caixa Líquido das Atividades de 
Financiamento

    4.488.497,69      (285.253,60)

Aumento/ Diminuição líquido de caixa e 
equivalente de caixa

  (1.465.200,61)        224.532,85 

VARIAÇÃO DO DÍSPONIVEL

Caixa e Equivalente de Caixa no Início do 
Período

     1.825.693,96       1.601.161,11 

Caixa e Equivalente de Caixa no Final do 
Período

         360.493,35 1.825.693,96 

                        -   
Curitiba-PR, 31 de dezembro de 2024.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
2024 2023

RECEITA OPERACIONAL BRUTA     42.310.146,78     36.647.177,03 
Receita da Prestação de Serviços 42.310.146,78 36.647.177,03 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA     (2.178.972,49) (1.887.329,57)
Impostos Incidendes s/Vendas (2.178.972,49) (1.887.329,57)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA     40.131.174,29     34.759.847,46 

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS (16.857.468,96) (15.879.543,61)

LUCRO OPERACIONAL BRUTO     23.273.705,33     18.880.303,85 

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS   (28.108.791,16)  (32.161.488,58)
Despesas com Vendas (7.082.182,84) (5.956.065,85)
Despesas Administrativas (8.054.607,57) (10.905.507,78)
Outras Despesas Operacionais (12.972.000,75) (15.299.914,95)
Outras Receitas Operacionais

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E 
DESPESAS
FINANCEIRAS     (4.835.085,83)  (13.281.184,73)

RESULTADO FINANCEIRO     (5.472.550,18)    (4.456.486,45)
Receitas Financeiras 197.811,52 214.080,02 
Despesas Financeiras (5.670.361,70) (4.670.566,47)

LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL LÍQUIDO   (10.307.636,01)  (17.737.671,18)

RESULTADO OPERAÇÕES DESCONTINUADAS          459.640,48       1.698.476,30 
Receitas Operações Descontinuadas 795.532,90 1.974.035,24 
Despesas Operações Descontinuadas (335.892,42) (275.558,94)

RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DOS 
TRIBUTOS

E DAS PARTICIPAÇÕES     (9.847.995,53) (16.039.194,88)
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO     (9.847.995,53)  (16.039.194,88)

Curitiba-PR, 31 de dezembro de 2024.

RELATÓRIO DA DIRETORIA 
Senhores Acionistas,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria tem a satisfação de submeter à apreciação 
de V.S.as o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações de 

31 de dezembro de 2024.

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Nota 01 – Contexto Operacional
A Rádio e Televisão Iguaçu S/A, inscrita no CNPJ sob o número 76.600.188/0001-70, Sociedade Anônima de Capital 
Fechado, tem como sua Atividade Econômica Principal a Atividade de Televisão Aberta e o objeto social consiste na 
exploração de serviços de radiodifusão sonora e de imagens (Televisão).

Nota 02 – Apresentação das Demonstrações Financeiras

adotadas no Brasil e em consonância à Lei 6.404, de dezembro de 1976 - Lei das Sociedades por Ações, 
considerando as alterações constantes na Lei 11.638, de 28 de dezembro de 2007, Lei 11.941 de 27 de maio 

declarações fornecidas pela administração da entidade.

Nota 03 – Sumário das principais práticas contábeis
a) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro

Estão calculados de acordo com a legislação tributária vigente, utilizando-se a sistemática do lucro real. A provisão 
para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro tributável. A contribuição 
social é constituída pela alíquota de 9%.

b) Apuração do Resultado
O Resultado é apurado pelo regime de competência de exercícios. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os 
Ativos e Passivos Circulantes estão reconhecidos no resultado.

c) Imobilizado
O imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, corrigidos monetariamente até 31 de dezembro de 1995.
c.1). Atendendo ao Art.32º da Lei 12.973/2014 e ao CPC 01; em 2015 foram feitos Laudos por empresa especializada 
no assunto e a aplicação de Testes de Recuperabilidade (Impairment) nos itens do Ativo Imobilizado.

d) Intangível

Nota 04 – Patrimônio Líquido

a) Capital Social
O Capital Social Subscrito e integralizado é de R$ 5.500.000,00, representado por 5.500.000,00 ações Ordinárias 
Nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma.

Carlos Roberto Massa            

Diretor Presidente                                                       

CPF 205.246.929-04            

Solange Martinez Massa

Diretora Superintendente

CPF 815.701.639-87

Rodrigo Junqueira de Barros

Contador

CRC-PR 052540/O-6

Gabriel Martinez Massa

Diretor Comercial                                         

CPF 042.954.199-66






